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U~ X 
Estado do Pará 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE PIRABAS 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA r'~15̀ Ã-Á 
ATESTAMOS, para os devidos fins de direito, que a empresa L detèão 

Consultoria,Gestão Contábil e Comercial Ltda. EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 

22.525.94010001 -37, detém capacidade para desempenhar Serviço de Consultoria e Assessoria 

Técnica Especializada em Contabilidade ao setor Público, não havendo fatos relevantes que 

desabonem sua conduta técnica e comercial dentro dos padrões de qualidade e desempenho, 

não havendo reclamação ou objeção quanto à qualidade dos serviços prestados a esta 

Instituição até a presente data. 

Gabinete da Câmara Municipal de São João de Pirabas, em 30 de dezembro de 2016. 

-- 

Aranilde Barosda Costa 

Presidente da CMSJfl1 .G.34 

e 

Travessa da Glória, S/N - Centro - São João de Pirabas - Pará - CNPJ: 22.981146/0001-06 
CEP: 68.719-000 - Contato: (91)3449-1197/ E-mail: cmsiirabas(dgmailcom 



4'V _.I 
República Federativa do Brasil 

Estado do Pará 
PODER EXECUTIVO 

PREFI1!'URA MIJNICIPAI, DE SÃO SEBASl'IÃO DA BOA VISTA 	
70DE 

ATESTADO I)E CAPACII)ADE TÉCNICA 	 (° FLsj 

j rIaMUPaI de FaZendc../ 

Atestamos para os devidos fins, que a empresa L. de Leão 
Consultoria, Gestão Contábil e Comercial Ltda - EPP, 
inscrita no 
CNPJ/MF n° 22.525.940/0001-37, situada em Belém na 
Travessa Mariz e Barros n° 3551-13, Marco prestou e presta 
serviços de: 

1) Prestação de Serviços de Consultoria e Assessoria 
Técnica Especializada em Contabilidade Pública, no 
período de 01/01/2016 à 31/12/2016. 

ATESTAMOS, ainda, que os serviços foram e têm sido prestados 
de forma satisfatória, não havendo em nossos registros nenhum 
fato que desabone a conduta da empresa e sua responsabilidade 
em relação às tarefas assumidas. 

Por ser verdade, este documento segue assinado por Getúlio Brabo 
de Souza, Prefeito Municipal de São Sebastião da Boa Vista. 

GETU [lO 

BRABO DE 

SOUZA:059 

57974234 

Digitaily signed by 
GETULiO BRABO DE. 
SOUZA:059579742 
34 
Date: 2017.04.06 
15:41:23 -0300 
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Ao- oV — 
ESTADO DO PARA 

PODER LEGISLATIVO 	
DE CÂMARA MUNICIPAL DE ACARÁ  

ATESTADO 1)E CAPACIDAI)E TECICA  
' 	 A 

Atestamos para os devidos fins, que a empresa L. de Leão 
Consultoria, Gestão Contábil e Comercial Ltda - EPP, 
inscrita no 
CNPJ/MF n° 22.525.940/0001-37, situada em Belém na 
Travessa Mariz e Barros n° 3551-13, Marco prestou e presta 
serviços de: 

1) Prestação de Serviços de Consultoria e Assessoria 
Técnica Especializada em Contabilidade Pública, no 
período de 01/01/2016 à 31/12/2016. 

ATESTAMOS, ainda, que os serviços foram e têm sido prestados 
de forma satisfatória, não havendo em nossos registros nenhum 
fato que desabone a conduta da empresa e sua responsabilidade 
em relação às tarefas assumidas. 

Por ser verdade, este documento segue assinado por Antônia 
Rosângela Lima Silva, Presidente da Câmara Municipal de Acará. 

ANTONIA 	Digitallysigned by 

ROSANGELA ANTONIA 

LIMA E 	
ROSANGELA LIMA E 
SILVA:1 6975570230 

SILVA: 1697557 Date: 2017.04.06 

0230 	 15:34:37 -0300 
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Estado do Pará 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE PIRABAS 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

DE 

PLS 

- 

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito, que a empresa L de Leão Consultoria, 

Gestão Contábil e Comercial Ltda. EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 22.525.94010001-37, 

detém capacidade para desempenhar Serviço de Consultoria e Assessoria Técnica 

Especializada em Contabilidade ao setor Público, não havendo fatos relevantes que 

desabonem sua conduta técnica e comercial dentro dos padrões de qualidade e desempenho, 

não havendo reclamação ou objeção quanto à qualidade dos serviços prestados a esta 

Instituição até a presente data. 

Gabinete da Câmara Municipal de São João de Pirabas, em 29 de dezembro de 2017. 

Celso AflW'0N.  jâs p4rCe 

Celso Antonio Nascimento das Mercês 
Presidente da CMSJP 

Travessa da Glória, S/N - Centro - São João de Pirabas - Pará - CNPJ: 22.981.146/0001-06 
CEP: 68,719-000 - Contato: (91) 3449-1197 1 E-mail: cmsipirabas1n1aiLcom 



4Q) Estado do Pará 
Prefeitura Municipal de Goianésia do Pará 

CNPJ: 83.211.433/0001-13 

Fazendc  

i 
ATESTADO 1)E CAPACIDADE TÉCNICA 

\ 
-. 

Atestamos para os devidos uns que a Lmprcsa L de Leão Consultoria, Gestão 

Contábil e ( )IIIerciaI Ltda. EPP, inscrita no CNPJIM F sob o n" 22.525.940/0001-  

37 situada na Iravessa Mar e Barros. n° 3551-13. bairro do Marco. Belém. PA, de 

acordo com o ('onIrito n 201 7/002/PMGP-IL. de 05012017. detêm capacidade 

t/cnica para desempenhar: 

Serviço de Consultoria e Assessoria Técnica kspccialiiadu cm Contabilidade 

ApI i cada ao Setor Público. com  atribuições de pia a cjanien to. controle, análise. 

1 ceis t  ros cnn tábei s. re ícrente a execução orçanientúri a, financeira e 

patrimonial. coma a finalidade de prestar contas ]unto ao 1 ribunal de Contas dos 

\iunicipios do lstado do Pará -- 1 CM. (i:»ima Municipal. Conselhos 

\luiiiuiíuis. SIOPS, SIOPF. SICONFI. acomnpanhmento do atendiumenio aos 

imidices conslituc!onais coma educação. saúde, gast com pessoal e repasse ao 

Poder 1 .CLLI5IUtiV() \lrinicipal, publicação dos Reiaiúrios exigidos pela Lei de 

RcspommabiIiUade Fiscal. e ainda atendimento a 1,,-,i de Acesso a 1nlarmaçio 

com a publicação de relatórios periódicos no 1 oral da 1 ransparncia da 

Administração Pública. 

A rcftrida lupesa desenvolveu, no exercício de 2017. com  comnpctcneia e notoriedade 

os serviços 1j..Lados acima de lodos os Orgúos da Administração 1)ircta do Podem 

l.\cerltivo Municipal. inclusive dos lundos Municipais. cunlorme contrato ii 

2017 002P\1(P-•Il. de 1)5/01/2017. 

)s scr iços contratados ídran e 'em sendo pm-esiados com excelemmeia. qualidade e de 

acodu com os objcti s e pratos estabelecidos. bem catuo de !ormltii dtiea e de 

couàrmmliJaLIe caiu os princípios da legalidade, inpessoaliwtde, n:ura!idade. publicidade 

e eúcincia. 

Aiesaiuos ainda que sempre tram demonstradas a eíiekiieia, a elieúvia e a 

crediIiiiiikide dos trabalhos que nos Ioraii apresentados. UM C0  ( V 

MLineípin de (iniaI1sia do Pará. 2X dc Dezembro de 2017 

JOSE IUBA'íkR FERREI RA 1 .1MA 

l > reidito Mw1'cipaI 
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Prefeitura Municipal de Santa Bárbara do Pará 

 Gabinete do Prefeito Municipal 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

\ 

Atestamos para os devidos fins que a Empresa L de Leão Consultoria, Cestão 
Comercial Ltda. El1', inscrita no CNI'J/MF sob o n° 22.525.940/0001-37. situada na 'Travessa 
Mariz e Barros, n° 3551 -R, bairro do Marco, Belém, PA, de acordo com o Contrato n° 200201/2017, 
detém capacidade técnica para desempenhar: 

r Serviço de Consultoria e Assessoria Técnica Especializada cm Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público, com atribuições de planejamento, controle, análise, registros contábeis, 
referente a execução orçamentária, financeira e patrimonial, com a finalidade de prestar contas 
junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará '[CM, Câmara Municipal, 
Conselhos Municipais, SIOPS, SlOI'E, SICONFI, acompanhamento do atendimento aos 
índices constitucionais com educação, saúde, gasto com pessoal e repasse ao Poder 
Legislativo Municipal, publicação dos Relatórios exigidos pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal, e ainda atendimento a Lei de Acesso a Informação com a publicação de relatonus 
periódicos no Portal da Transparência da Administração Pública. 

A referida Empresa desenvolveu, no exercício de 2017, com competência e notoriedade os serviços 
listados acima de todos os órgãos da Administração Direta do Poder Executivo Municipal. inclusive 
dos Fundos Municipais, conlorme contrato n°  200201/2017. 

Os serviços contratados ioram e vem sendo prestados com excelência, qualidade e de acordo com os 
objetivos e prazos estabelecidos, bem como de forma ética e de contbrmidade com os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Atestamos ainda que sempre foram demonstradas a eficiência, a eficácia e a credibilidade dos 
trabalhos que nos Ibrain apresentados. 

Município de Santa Barbara do Pará, 28 de Dezembro de 2017. 

Nilson F'e?rera dos Si 
Pref'ito Municipal 

o 
Z AL  

Rodovia Augusto Meira Filho, Km 17 • CEP: 68798-000 • Santa Bárbara do Pará • Pará • Brasil. 
CNPJ: 83.334.698/0001-09 • Fone: (91) 3776-1153 



ESTAI)() 1)0 PARA 

)JI?I1 CAMARA MUNICIPAL DE SAO JOA() DE PIA1 
PODER LEGISLATIVO 

ATESTAI)() DE CAPACII)A1)E TÉCNICA 

Atestamos para os devidos lns que a Empresa L de Leão consultoria, Gestão CUtáhjLCrï 
Comercial Ltda. EP1', inscrita no CNI'.J/MF sob o n° 22.525.940/0001 -37. si\uada na 
Travessa Mariz e Barros, no 3542-A, bairro do Marco. Belém. PA, dettni capacidad' 	± 

para desempenhar: 

- Serviço de Consultoria e Assessoria 1 (CI1 ica 1 spccia itada cm Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público, com atribuições de planejamento. controle. análise, 
registros contábeis. referente a execução orçamentária, financeira e patrimonial, com 
a finalidade de prestar contas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 
do Pará -- '1CM. acompanhamento do atendimento ao índice const itLmc iona 1 de gasto 
com pessoal do Poder 1 ,cgislativo Municipal. publicação do Relatório exigido pela 
1 ei de Responsabilidade Fiscal, e ainda atendimento a 1 ,e i de Acesso a 1 n iormaç:io 
com a Pitiblicação de relatórios periódicos no Portal da 1 ransparcuc ia. inclusive com 
análises de projetos de 1 .ei referente a 1) iretriies Orçamentária e ao Orçamento 
Anual. 

A relrida l'mpresa desenvolve desde o exercício de 2017 a 2020. com  compctncia e 
notoriedade os serviços listados acima da Câmara Municipal de São João de Pirabas. 
Os serviços contratados foram e vem sendo prestados com exccic-ncia. qualidade e de acordo 
com os obeti os e pmzos estabelecidos, bem como de fórma ótica e de con Íorm idade corri Os 

princípios da legalidade. impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiôncia. 

Atestamos ainda que sempre foram demonstradas a eficiência. a eficácia e a credibilidade dos 
trabalhos que nos loram apresentados. 

São João de l'irabas( Pa). 3 1 de Detemhro de 2020. 

CELSO ANTONIO 	Assinado de formo digital por 

NASCIMENTO DAS 	CELSO AN ÍONIO NASCIMLN 10 

MERCES:57670510200 DAS MERCES:5?ô705102U0 

Celso Antonio Nascimento das Mercas 
Presidente da Câmara Municipal 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO JOAO DE 

PIRABAS:22981 146000106 

Assinado de forma digital por 

CAMARA MUNICIPAL DE SAO 

JOAO DE 

PIRABAS:22981 146000106 

Travessa da Glória S/N - Centro- C[P: 68.719-000 
CNPJ no 22.981.146/0001-06 Fone:(Oxx9 1)3449-1197 

São .Joào de Pirabas/PA. 



ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA 1)0 PARÁ 

FLS' 

ATESTADO DE CAPACIDADE 1'ECNlCA 

Atestamos para os devidos fins que a Empresa L de Leão Consultoria, Gestão Contábil e Comercial 
Ltda. EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 22.525.940/0001-37, situada na Travessa Mariz e Barros, 
n° 3551-13, bairro do Marco, Belém, PA, de acordo com o Contrato n° 200201/2017. detém capacidade 
técnica para desempenhar: 

Serviço de Consultoria e Assessoria Técnica Especializada em Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público, com atribuições de planejamento, controle, análise, registros contábeis, 
referente a execução orçamentária, financeira e patrimonial, com a finalidade de prestar 
contas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará 	1'CM, Câmara 
Municipal, Conselhos Municipais, SIOPS, SIOPE, SICONFI, acompanhamento do 
atendimento aos índices constitucionais com educação, saúde, gasto com pessoal e repasse ao 
Poder Legislativo Municipal, 	publicação dos Relatórios exigidos pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal, e ainda atendimento a Lei de Acesso a Informação com a publicação 
de relatórios periódicos no Portal da Transparência da Administração Pública. 

A referida Empresa desenvolveu, no exercício de 2018, com competência e notoriedade os serviços 
listados acima de todos os órgãos da Administração Direta do Poder Executivo Municipal, inclusive 
dos Fundos Municipais, conforme contrato n° 200201 /2017. 

Os serviços contratados foram e vem sendo prestados com excelência, qualidade e de acordo com os 
objetivos e prazos estabelecidos, bem como de forma ética e de conformidade com os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Atestamos ainda que sempre foram demonstradas a eficiência, a eficácia e a credibilidade dos 
trabalhos que nos foram apresentados. 

Município de Santa Barbara do Pará, 28 de Dezembro de 2018. 

flSdaadC a5tda,,a.tO OC Nu 505 

NILSON  50da050 NOS SAN OS 
55: C. O W11~ OhI'&Xdau,,]A 
da ROCat.Ç SOOrS 00 SISIS - 05±5 

FERREIRA DOS ou=RrB e.CPS 57. OU uso 155500± 
OU-*RAWSUfl OS MS(, 

SANTOS: prRne000s 

O ZØUJU lO24  
Nilson Ferrei,ã°'d °  gantos 

Prefeito Municipal 



Estado do Pará 
Prefeitura Municipal de Gola nésia do Pará 

CNPJ: 83.211.433/0001-13 

ATESTADO DE CAPACII)ADE TÉCNICA 

Atestamos para OS devidos fins que a Frnprcsa 1 de Leão Consultoria, Gestão 

Contábil e Comercial Ltda. El1', inscrita no CNPJ/NIF sob o n° 22.525.940/0001-  

37, situada na Iravessa Mari, e Barros, n0  3542-A, bairro do Marco. l3eléni. PA. de 

acordo com o Contrato n° 20 1 8009/PMG P- II .. 2° lermo Ad t vo cai 02/01/20 M, detém 

capacidade técnica para desempenhar: 

Serviço de Consultoria e Assessoria Técnica Lspecia!izada em Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público. com  atribuições de planejamento. controle, análise, 

registros contábeis, reli.rente a execução orçamentária, financeira e 

patrimonial, com a finalidade de prestar contas unto ao 1 ri buna 1 de Contas dos 

M au ic ipios do Lstado do Pará -- TC .M. Câmara Municipal. Conselhos 

Municipais. SIOPS. SR)PF, SICONFI. SAI)IPIA1, acompanhaincuto do 

atendimento aos índices constitucionais COITI educação, saúde, gasto com 

pessoal e repasse ao Poder Legislativo Municipal. publicação dos Relatórios 

exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, e ainda atendimento a Lei de 

Acesso a Inlormação com a publicação de relatórios periódicos no Portal da 
Transparência da Administração Pública. 

A rel'erida Lmpresa vem desenvolvendo desde o exercício dc 2017 até 2019. com  

competência e notoriedade os serviços listados acima de todos os ()rgàos da 

Administração l)ireta do Poder Fxecutivo Municipal. inclusive dos Fundos Municipais, 
con l'ornie contrato n° 20 1 8009/PM (i P-1 1.. 2°  '1 ermo Aditivo em 020 1/20 19. 

Os serviços contratados foram e vem sendo prestados com excelência, qualidade e de 

acordo com os objetivos e prazos estabelecidos, bem como de N.rnia ética e de 

conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade. moralidade, publicidade 
e eficiência. 

Atestamos ainda que sempre Foram demonstradas a eliciência. a eticácia. a 

conliabilidude e a credibilidade dos trabalhos que nos fbram apresentados. 

Município de Goianésia do Pará. 31 de Dezembro de 2019. 

josÉ RIBAMAR FERREIRA LIMA 
Prefeito Municipal de Go ianésia do Pará 

JOSE RIBAMAR 	Assinado de forma digital 

por JOSE RIBAMAR FERREIRA 

FERREIRA 	LIMA:1011757'1334 

0117571334 LIMA:1 	
Dados: 2019.12.31 20:44:01 



Prefeitura Municipal de Santa Rárbai'a do Pará 

Poder Executivo 

) 

ATESTADO DE CAPAC1I)AI)I TÉCI' 1 CA 

- 	. 	- 	1». 
Atestamos para os devidos fins que a Lmprcsa 1 de Leão Consulioria, Gestão ContihiI --

Comercial Lida. EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o n0  22.525.940/0001-37. situada na 
Iravessa Mariz e Barros. n° 3542-A, bairro do Marco, Belém. PA, de acordo com o 	ntrat til, , 

200201/2017. detém capacidade técnica para desempenhar: 

« Serviço de Consultoria e Assessoria Técnica Especializada em Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público, com atribuições de planejamento. controle, análise, registros 

financeira reírcnte a execução orçamentária, nanceira e patrinmnial, com a linalidade 
de prestar contas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará 
1CM, Câmara Municipal, Conselhos Municipais, SIOPS. SlOI'N. SICON li. 
SAI)IPI M. acompanhamento do atendimento aos índices constitucionais com 
cducação, saúde, gasto com pessoal e repasse ao Poder 1 egslativo Municipal, 
publicação dos Relatórios exigidos pela Lei de Respunsab!idadc Fiscal. e ainda 
atendimento a Lei de Acesso a informação com a publicação de relatórios periódicos n' 
Portal da Transparência da Administração Pública, e inclusive aJ,acitando  e orientand 
os servidores municipais. 

A relrida Fmpresa desenvolve desde o exercício de 2017 a ?01(). com competência e 
notoriedade os serviços listados acima de todos OS órgãos da AJniriistração l)ireta do Poder 
Fxecutivo Municipal, inclusive dos Fundos Municipais, conforme contrato ii°  200201/2017. 

Os serviços contratados l'oram e vem sendo prestados com exceléncia. qualidade e de acordo 
com os objetivos e pratos estabelecidos, bem como de forma ética e de conformidade com os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efciéncia. 

Atestamos ainda .UC sempre i`oram demonstradas a eficiência. a eficácia e a credibilidade dos 
trabalhos que nus foram apresentados. 

Município de Santa Barbara do Pará. 31 de Dezembro de 2019. 

NILSON FERREIRA Assinado de forma digital 

DOS 	 por NILSON FERREIRA DOS 
SANTOS:289390 18249 

SANTOS:2893901 8 Dados: 201 9.12.31 

249 	 11:29:54 03b00 

NILSON FERREIRA 1)05 SANTOS 
Prelito Municipal 

Rod. Augusto Meira Filho. Km 17. s/n° • Fones: (91) 3776-li 53 / 3776-1152. Cli': 68798-000 
CN P3: 83.334.698/0001-09 • Santa Bárbara do i ':irá - 'A 



• 
JL 

Estado do Pará  

Prefeitura Municipal de Goianesia do Para 
CNPJ: 83.211.433/0001-13 

3L 
ATESTADO 1)E CAPACIDADE TÉCNICA 	 ) 

\).. 

Atestamos para os devidos uns que a [mpresa 1 de Leão Consultoria, Gestão Contábil 
e Comercial Lida. EP1', inscrita no CNPJ/IVIF sob o n 22.525.940/0001-37. situada 
na Iravessa Mariz e Barros. n° 3542-A, bairro do Marco. Belém. PÁ. de acordo com o 
Contrato n°  21)1 8009/PMGP-1 1.. 2° 1'crmo Aditivo em 02/01/201 0 , detém capacidade 
técnica para desempenhar: 

Serviço de Consultoria e Assessoria Técnica l'spccialifada em Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público, com atribuições de planejamento. controle, análise, 
registros contábeis, referente a execução orçamentária, financeira e patrimonial. 
com  a linalidade de prestar contas Junto ao Tribunal de Contas dos Municípios 
do Fstado do l'arú -- 1CM. Câmara Municipal, Conselhos Municipais, SIOPS. 
SIOPI .. SICONFI. SAI)!PLM, acompanhamento do atendimento aos iudices 
constitucionais com educação. saúde, m.asto cori pessoal e repasse ao Puder 
Legislativo Municipal, 	publicação dos Relatórios exigidos pela 1 ci de 
Responsabilidade Fiscal, e ainda atendimento a Lei de Acesso a ln!brmação com 
a publicação de relatórios periódicos no Portal da Transparência ia da 
Administração Pública. 

A reRrida 1 mpresa vem desenvolvendo desde o exercício de 201 7 a 2020. com  
competência e notoriedade os serviços listados acima de todos os Orgãos da 
Administração Direta do Poder 1 .xecutivo Municipal, inclusive dos Fundos Municipais. 
conforme contrato n° 20 1 8009/PM (i P-1 L. 2°  l'ermo Aditivo em 07/1)1/2019. 

Os serviços contratados loram e vem sendo prestados com excelência, qualidade e de 
acordo com os objetivos e prazos estabelecidos, bem como de fornia ética e de 
conlormidade com os princípios da legalidade, impessoalidade. moralidade. publicidade 
e eficiência. 

Atestamos ainda que sempre foram demonstradas a eficiência, a elicúcia, a confiabilidade 
e a credibilidade dos trabalhos que nos l'oram apresentados. 

Município de (ioianésia do Pará. 31 de Dezembro de 2020. 

.JOSE RIBAMAR FERREIRA LL\IA 
Prefeito Municipal de Goianésia do Pará 

JOSE RIBAMAR 	Assinado de forma digital por JOSE 

FERREIRA 	
RIBAMAR FERREIRA 

í" r't' 	 LIMA:10117571334 

LIMAI 0117571334 	Dados: 2020.12.31 10:32:01 -0300 



(. 	ESTADO DO PARÁ 
&.. .j PREF1.1TURA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA 1)0 PARÁ 

"e 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a Empresa L de Leão Consultoria, Gestão Contábil e Comercial 
Ltda. EPP, inscrita tiO CNPJ/MF sob o n° 22.525.940/0001-37, situada na Travessa Mariz e Barros. 
n° 3542-A, bairro do Marco, Belém, PA, de acordo com o Contrato n° 200201/2017. detém capacidade 
técnica para desempenhar: 

> Serviço de Consultoria e Assessoria Técnica Especializada cm Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público, com atribuições de planejamento, controle, análise, registros contábeis, 
referente a execução orçamentária, financeira e patrimonial, com a finalidade de prestar 
contas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará - I'CM, Câmara 
Municipal, Conselhos Municipais, SIOPS, SIOPE. SICONFI, acompanhamento do 
atendimento aos índices constitucionais com educação, saúde, gasto com pessoal e repasse ao 
Poder Legislativo Municipal, publicação dos Relatórios exigidos pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal, e ainda atendimento a Lei de Acesso a Informação com a publicação 
de relatórios periódicos no Portal da Transparência da Administração Pública. 

A referida Empresa desenvolveu, nos exercícios de 2017 a 2020, com competência e notoriedade OS 

serviços listados acima de todos os órgãos da Administração l)ireta do Poder Executivo Municipal, 
inclusive dos Fundos Municipais. conforme contrato n°200201/2017. 

Os serviços contratados foram e vem sendo prestados com excelência, qualidade e de acordo com os 
objetivos e prazos estabelecidos, bem como de forma ética e de conformidade com os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Atestamos ainda que sempre foram demonstradas a eficiência, a eficácia e a credibilidade dos 
trabalhos que nos foram apresentados. 

Município de Santa Barbara do Pará, 31 de I)ezembro de 2020. 

NILSON FERREIRA 	Assinado de forma digital por 
NILSON FERREIRA DOS 

DOS 	 SANTOS:2893901 8249 

SANTOS:2893901 8249 
Dados: 2020.12.31 10:33:14 

Nilson Ferreira dos Santos 
Prefeito Municipal 
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ATESTADO DE CAPACII)A1)E TECN ICA 

Atestamos para os devidos uns que a [mprcsa L de Leão Consultoria, Gestão Contábil e 

Comercial Ltda. EPP, inscrita no CNPJ/MF sol) o n° 22.525.940/0001-37, situada na Travessa 

Mariz e Barros, «' 3542-A, bairro do Marco, Belém, PA. detém capacidade técnica especializada 

para desempenhar: 

Serviço de Consultoria e Assessoria Técnica Nspecializ.ada ciii Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público, com atribuições de planejamento. controle, análise, registros contábeis. 

referente a exeCução orçamentária, financeira, patrimonial e fiscal, inclusive com a 
[laboração dos Projetos de Lei do Plano Plurianual, Diretrizes Orçamentária e Orçamento 
Anual. F1'icaz e tempestiva prestação contas junto ao Tribunal dc ('untas dos Municípios 
do [stado do Pará 'I'CM. Câmara Municipal, Conselhos Municipais. Receita Federal. 

1.11,1)-Reinf. SIOPS. SIOPI'. SICONFI. SAI)lP[M, acompanhamento do atendimento aos 

índices constitucionais com educação. saúde, gasto comi i pessoal e repasse ao Poder 
Legislativo Municipal, publicação dos Relatórios exigidos pela lei de Responsabilidadc 

Fiscal. e ainda atendimento a Lei de Acesso a lnlbrmaçâo com a publicação de relatórios 
periódicos no Portal da Transparência da Administração Pública. 

2. [laboração de justificativas e defesa preliminares com apresentação e esclarecimentos dos 

latos apontados pelos órgàos de Controle e Fiscalização com documentais para atender as 
notificaçf5es/diligncias e/ou Relatórios Analíticos de Instrução Preliminares. concomitanles 
à execução do exercício em curso, em relatórios anal itícos iniciais de and i tori a dos 
exercícios de 2017/2024. conforme termos de Resoluçào Adni ii i strati vii do 1CM -l'A . alto 

às ('ontro laLiori as específicas e Câmaras 1 spec ia is de Contas/ 1CM -PA. Ministério Pó bI i co 
de (untas' 1CM-PA. SIN e lC[-PA. 

A rcIrida Lmnpresa vem desenvolvendo desde o exercício de 2017 a 2021. com  competência e 
notoriedade os serviços listados acima de todos os Órgãos da Administração Direta do Poder 

Lxecuiivo Municipal, inclusive dos Fundos Municipais. 

Os serviços contratados foram e vein sendo prestados com excckàicia, qualidade e de acordo com 

as normas e OS objetivos e pra/os estabelecidos, bem como de forma ótica e de conformidade com 
os princípios da legalidade. impessoalidade. moralidade, publicidade e eficiência. 

Atestamos ainda que sempre foram demonstradas a eficiência, a eticúcia, a conliabilidade e a 

credibilidade dos trabalhos que nos foram apresentados. 

Município de Goianésia do Pará. 02 de dezembro de 2024. 
FRANCISCO DAVID 	Asodo d 	Iqi,I 

E E 	
1 I1RNCJSCO DAVI O L 1111 

ROCHA ;284931'ï'04 

C A2 '19 	4 	ao 202412 .0) '41 4H OTUO 

NC S 	AVII) LEITE ROCHA 
Prefeito Municipal de Goianésia do Pará 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 002/2021 - CMB 
-- 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE Si Fi- Efvr '  
A CÃMARA MUNICIPAL DE BUJARA/PA E A 
EMPRESA L DE LEÃO CONSULTORIA, GESTÃO 
CONTABIL E COMERCIAL LTDA, CNPJ: 
22.525.940/0001-37, CONSOANTE AS CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES SEGUINTES: 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE BUJARU — PA, com sede na Travessa Lauro 

Scdré. s/n°. Centro, Bujaru -- PA, inscrita no CNPJ sob o n° 04.362.539/0001-41 neste ato 
representado pelo PrFsdermie da Câmara, JAIME VERAS DA SILVA, brasileiro, casado. 

vereador. Portador da PG n° 2248585 POlPA e 0FF sob n° 377-575,472-53 e a Empresa 
CONTRATADA: L DE LEÃO CONSULTORIA, GESTÃO CONTABIL E COMERCIAL LTDA, 
pe:-soa jurid:ca de D'roto Privado, devidamente inscrita no CNPJ: 22.525.940/0001-37, 

estabelecida na Travesso Mariz e Barros, 3551 B. sala A, Marco Belém/PA, CEP: 66.080-471 
neste ato está sendo representado pelo Senhor LIVALDO RODRIGUES DE LEÃO FILHO, 

pooador da RG n° 6066429 -- PC/PA e CPF sob n° 008.569.i382-27. Doravante denom;nadn 
simplesmente CONTRATADA ajustam para es finalidades e sob as condições declaradas e 

rn(::çDrocarnerite aceitas o que segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - -DA ORIGEM E FUNDAMENTÇ,Q 

1. ,  Este Contrato Admnst;aivo tem COíflO origem o Processo de INEXIG1BILIDADE N,1  

002/2021 -. CPLJCMB, com fi,ii»çjaniento no art. 25, II dc art 13, III, da Lei Federal p0  

8.6S6/1993 e suas alterações Em 2 Li n° 14039/2020. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
Ë obieto deste instrumento e contratação de empresa especializada para prestação dos 

servidos de Assessoria ;onáo em gestão Pública para prestar serviços à Câmara Municipal 
dc- Bujaru-PA, conforrne especificações constantes do Termo de Referência e Proposta de 
Preços do procedimento 'iv NEXIGIBILIDADE N° 02/2021 '•-- CPL/CMB, que integra este termo 
independente de transcric.o por ser de conhecimento das partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA -- DO VALOR 
3 	O valor do presente Contrato corresponde à quantia mensal de R$ 11.000,00 (Onze mil 

teos) totalizando o valor lcba 1 de R$ 132,00000 (cento e trinta e dois mil reais). 

CLAUSULA QUARTA — DA FORMA DE PAGAMENTO 
4 1. O pagamento será ofeliJado em até 10 (dez) dos, contados da data da apresentação da 

nota íiscalífatua devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta 
co rente em nome da CONTRATADA. 
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4.2. Deverá constar obrigatoriamente da Nota Fiscal os dados do Contrato e procedinrrte 
origem, assim corno o evento ao qual se refere. 

4.3. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devovida à CONTRATADA para as 

devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a contar a 

partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida 

4.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumpriniento 

das condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

4.5. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o ni'srno r.a 

estiver de acordo com as especificações do Termo de Referência. 
4 6. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes 
comprovantes: 

4.6 1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS). FUndo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Justiça do Trabalh;sta o Fazenda Federal 

4.7. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por quiqu. 

processo de reprografia. Caso esta documentação tenha sido emitida pela Interne:s' 
aceita após a confirmação de sua autenticidade. 

4.8 - O ISSON se devido será recolhido, na forma do Código Trhutário Municipal vigente 
não haja comprovação do recolhimento junto ao Municipio sede da CONTRATADA. 

4.9. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pei dente (': 
liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penaHnr'c.: 

ou inadimplêricia, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou corre'n 
monetária. 

CLÁUSULA QUINTA— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
5 1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão pela fonte de recursr:s cc 

órgão(s) entidade(s) contratante, consignadas abaixo: 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL: 01001 - CÂMARA MUNICIPAL 
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 01.031.0001.2.002 - MANUTENÇÃO DA CÂMARA 
MUNICIPAL 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.35 - SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
FONTE DE RECURSOS: DUODÉCIMO CÂMARA MUNICIPAL 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E REAJUSTE 

6.1. O prazo de vigência deste instrumento é de 12 meses, contado a partir da sua assinatura 

prorrogável na forma do Art. 57, II da Lei Federal n° 8.666/93, d.:vendo ser publicado na oírna 

do parágrafo único do art. 61. da mesma Lei 

6.2. Só será admissivel reajuste do valor da proposta, decui' ruo o prazo de 12 (doze) u'iese;. 
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ando Solicitado pela CONTRATADA, ao critério da CONTRATANTE. 

CLAUSULA SÉTIMA DAS OBRIGAÇÕES 

7.1 - DA CONTRATANTE: 

7.1,1. Solicitar a execução do objeto à empresa CONTRATADA através de nota de empenho 
ou outro instrumento hábil, 

7.1.2. Proporcionar à empresa CONTRATADA todas as condições necessárias ao 

cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, conforme estabelece a Lei n° 
8.6C5611993 e suas alterações posteriores. 

7 1.1 Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 

podendo, em decorrência solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de 
imediato. 

7 1 4. Notificar a empresa CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução 
do objeto contratual. 

7. .5 Aplicar, quando couber, as penalidades previstas em Lei e neste instrumento. 
7.2 - DA CONTRATADA: 

7.71. Observar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de 
segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

7.2 2 Responder por todos os Ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários 

do pessoal, neles empregados. como também os encargos trabalhistas, prevídenciários, fiscais 
e comerciais, que venham a incidir sobre o presente Contrato; 

7.2 3. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer SOLJS empregado 
terceiros ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de açâo, ou de omissão, dolosa ou 

cuoosa. de preposlos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir; 

7 2 4 Indicar representante aceito pela CONTRATANTE, para representá-la na execução do 

Contrato. 

725. Manter-se, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de 
contratação. 

7 2.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte. a execução dos serviços sem prévia e 
expressa anuência da Secretaria Municipal de Administração. 

7,2 .7. Aceitar sem restrições a fiscalização da Contratante no que diz respeito ao fiel 

cumprimento das condições de execução dos serviços contratados. 

7.2,8. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
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solicitados pela Contratante Quanto aos serviços a serem prestados devern ser in fio 	p // 
prazo não superior a 02 (dois) dias, antes da realização do serninirio 

CLÁUSULA OITAVA— DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo Departamento dL' 

Interno, neste ato designado pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no at d7 

da Lei Federal n°8.666/1993. 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES 

9.1. Pela inexecução total ou parcial deste instrumento de contrato, a contratarto P0 cc:, 

garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as seguintes sanções, segundo a gravioace da 

falta cometida. 

1. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso co 

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no 

caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à contratante, desde quenï: 

caiba a aplicação de sanção mais grave: 

2. Multas, curnulativa ou não com as demais sanções, nas seguintes formas: 

a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dra de 

atraso na entrega do produto, decorridos 30 (trinta) dias em atraso o contratante poderá  
decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução totai. 

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, 

'\ 	ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrarco 
pelas demais alíneas, 
c) 5 (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do conirato, pela não r'nanuterçLo 

das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório: 
d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assira:',l:a 
do contrato rescisão contratual por inexecução do contrato -- caracterizando-se qua 'co 

houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - entrega inferior a •O' 

(cinquenta por cento) do contratado, atraso superior ao prazo limite de Pinta aias, 

estabelecido na alínea 'a', ou os serviços forem prestados fora das espcificaçdi-s 
constantes do termo de referência e da proposta da contratada. 

3. Suspensão temporária de participar em licitação e impc1riiento de ccntror c'r» 

administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos, 

4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto 

perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedica 

sempre que o contratado ressarcir a administração pelos preuízos resultantes e depois re 
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decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
Parágrafo Primeiro - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo iriidôneo ou cometer fraude fiscal, 

ficará impedido de licitar e contratar com a União. Estados, distrito Federal ou Municípios e, 
cerá descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se 

refere o inciso XIV do art 40 da Lei n° 10520/2002 e suas alterações, pelo prazo de até 05 

, 	(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no contrato e das demais cominações legais 

' 	Parágrafo Segundo - O valor correspondente a qualquer multa aplicada à contratada, 

garantida a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser 

descontado de acordo com o parágrafo quarto desta cláusula, ou ainda, a critério da 

contratante, via Documento de Arrecadação Municipal - DAM, em até 10 (dez) dias após o 
recebimento da notificação, ficando a contratada obrigada a comprovar o recolhimento 
mediante a apresentação da cópia do referido documento. O DAM poderá ser obtido na 

Secretaria de Finanças do Município. 
Parágrafo Terceiro - Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para o recolhimento de multa, o 
débito será acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao 

mé°, da quitação/consolidação do débito. limitado o pagamento com atraso em até 60 
,ncssenta) dias após a data da notificação, e, após este prazo, o débito será cobrado 

judicialmente 
Parágrafo Quarto - No caso de a contratada ser credora de valor suficiente, a contratante 

poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito. 
Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada for superior ao valor dos pagamentos eventualmer, 
de'..idos, responderá a contratada pela sua diferença, podendo ser esta cobrada judicialmente. 
Parágrafo Sexto - As sanções previstas nos incisos 1, III e 1V desta cláusula poderão ser 
aprcadas juntamente com as do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no 

respectivo processo, no prazo de 05 (Cinco) dias úteis, nos termos do §20  do artigo 87 da Lei n° 

8 666/93 e suas alterações. 
Parágrafo Sétimo - A sanção estabelecida no inciso IV desta cláusula é de competência 
exclusiva do Senhor Secretário Municipal de Administração, facultada a defesa do interessada 
cc respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação 

ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação, nos termos do §30,  do artigo 87 da Lei n° 

8.666/93 e suas alterações. 
Parágrafo Oitavo - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a 

contratada de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e 

danos junto à contratante decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 



)E 

o 

ESTADO DO PARA 
CAMARA MUNICIPAL DE BUJARU 

En Trav. Lauro Sodí, s.'n°, São José CEP 68670000 BUj3IU'PA 

	

Site: VAY buiam-LUi 	 ..\ 	. 

10.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão pela conLratõt, com s,\ 
consequências previstas abaixo: 	 1; 	--•.TL- b) 

Parágrafo Primeiro A rescisão contratual poderá ser: 
1. Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enum'r 2' 
incisos 1 a XII e XVII o art. 78, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações; 
2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente reduzida a termo no processo de contratação desde que lau 
conveniência da contratante: 
3. Judicial, nos lermos da legislação. 

Parágrafo Segundo - Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no art. 78 da 
Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 
Parágrafo Terceiro - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei n A 

8,666/93 e suas alterações, sem que naja culpa da contratada, será esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido. 
Parágrafo Quarto - A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 79, acarreta as 

consequências previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DO FORO 

11.1 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente contrato, elegem as partes o 
Foro da Comarca de BLIjCÍU, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que 
seja 

E por estarem assim acordados, assinam este contrato os representantes das partes e as 
testemunhas abaixo em três vias de igual teor. 

Bujaru/PA, 14 de janeiro de 2021. 
BUJARU CAMARAAss iodo do forr,ro di0il0 

/ 	 MUNICPAL'0436 por EtUJAflU C AMARA 
— 	.1 	- 	 MUNICIPAl :04 ú2d39O00 

JAIME VI PAS DA 	 JAIME V.'AS DA SILVA 	
2539000141 	141 

',IIVA:3J7.,,5.,J,j DA 'sILVA 1/75/5.' 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BUJARU/PA 
CONTRATANTE 

	

LÍVALDO RODRIGUES DE 	Assinado de fornia digital por LIVALDO 

RODRIGUES DE LEAO:0970934 7268 

	

L DE LWóSâNS27 bRlA, 	 LTDA 
CNPJ: 22.525.94010001-37 

CONTRATADA 

1) Testemunha' 

RO: 

2) Testemunha: - 
R G: 
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EXTRATO DO CONTRATO 

CONTRATO N° 00212021 - CMB 

ORIGEM: INEXIGIBILIDADE N°002/2021 CPL/CMB 

CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE BUJARIJ - CNPJ: 04.362/539/0001-41 

CONTRATADO: L DE LEÃO CONSULTOR/A, GESTÃO CONTABILE COMERCIAL L 

CNPJ: 22.525.940/0001-37 

Rubrica ./ 

FLS 
21 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE ASSESSORIA CONTABILDE GESTAO PUBLICA. 

VALOR TOTAL: R$ 132,03 (CENTO E TRINTA E DOIS MIL). 

FONTE DE RECURSOS: DUODÉCIMO CÂMARA MUNICIPAL 
CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL: 01001 — CÂMARA MUNICIPAL 
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 01.031,0001.2.002 - MANUTENÇÃO DA CÂMARA 
MUNICIPAL  
CLASSIFICAÇÃO ECONÕMICA: 3.3.90.35 — SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
FONTE DE RECURSOS: DUODÉCIMO CÂMARA MUNICIPAL 

VIGÊNCIA: JANEIRO ATÉ DEZEMBRO DE 2021. 

DATA DA ASSINATURA: 13 DE JANEIRO DE 2021. 

BUJARU/PA, 14 DE JANEIRO DE 2021, 

JAIME VERAS A,AOAO 

JAIME VERAS Ofl 
37751547 SILVA:377575 SPLVA 

/ 	 DA 	 Iorn,d,gtaI POÇ 

47253 	53 

JAIME VE'RAS DA SILVA 
ORDENADOR DE DESPESA! CMB-PA 
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ESTADO DO PARÁ 
PODER LEGISLATIVO 

Câmara Municipal de Goianésia do Pará 
CNPJ: 84.139.625/0001-29 NULO 

- -e 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 002/2024-CMGP 

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE 	ENTRE SiJ 
CELEBRAM O 	CÂMARA MUNICIPAL .DE 
GOIANÉSIA DO PARÁ E A EMPRESA L DE 
CONSULTORIA, 	GESTÃO 	CONTÁBIL 

LÃO. :- 
E 

COMERCIAL. LTDA, PARA A PRESTAÇÃO DQ______ 
SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONA[S / 
ESPECIALIZADOS 	DE 	CONSULTORIA E 
ASSESSORIA CONTABIL. 

O MUNICÍPIO DE GOIANÉSIA DO PARÁ/CÂMARA MUNICIPAL, entidade de 
Direito Público, com CNPJ n° 84.139.625/0001-29, com sede à Av. Pedro Soares de 
Oliveira, S/N, Bairro Centro, CEP: 68.639-000 - Goianésia do Pará, Estado do Pará, 

ora denominado de CONTRATANTE, representada pelo Sr. KAYK GUERRA DOS 

ANJOS, portador da Carteira de Identidade n° 6385884 — PO/PA, e CPF n° 
005.841.902-04, residente e domiciliado na cidade de Goianésia do Pará/PA, e do 

outro lado a empresa L DE LEÃO CONSULTORIA, GESTÃO CONTÁBIL E 

COMERCIAL LTDA, inscrita com CNPJ: 22.525.940/0001-37, com sede na 
Travessa Mariz e Barros, n° 3542 A, Sala A, Marco, Belém-PA, CEP: 66.080-472, de 
agora em diante denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. 
LEONARDO RODRIGUES DE LEÃO, Portador da Cédula de Identidade no 1409214 

PC/PA, e inscrito no CPF !MF n° CPF: 108.908.402-10, têm justo e contratado o 

seguinte. Os contratantes têm entre si justo e avençado, e celebram o presente 

contrato, sujeitando-se às normas preconizadas na Lei Federal 8.666/93 e 

alterações posteriores, e demais legislações pertinentes, cada qual naquilo que 

couber, meuiante as cláusulas e condições que se seguem 

CLÁUSULA PRIMEIRA — FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. O presente Contrato decorre de Processo de Inexigibilidade n° 002/2024-
SEC/CMGP, na forma d art. 25, inciso II, c/c o art. 13, e III da Lei n° 8.666/93, de 21 
de junho de 1993, e suas posteriores alterações, e no ato de ratificação do Sr. 
Presidente acima qualificado, ordenador de despesas da Câmara Municipal de 

Goianésia do Pará. 

CLÁUSULA SEGUNDA — OBJETO 
2.1. Contratação de Pessoa Jurídica para a Prestação de Serviços Técnicos 
Profissionais Especializados de Consultoria e Assessoria Contábil, para atender as 
necessidades da Câmara Municipal do Município de Goianésia do Pará. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E 
RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

Av. Pedro Soares de Oliveira, S/N, Bairro Centro, CEP: 68.639-000 — Goianésia do Pará/PA 
Fone: (94) 3779-1168 - Email: cnaroihotmiLcorn 
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ESTADO DO PARÁ 
PODER LEGISLATIVO 

Câmara Municipal de Goianésia do Pará 
CNPJ: 84.139.625/0001-29 

3.9.15 - Dívida Fundada Interna e Externa; 

3.9.16 - Divida Flutuante; 

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  

41 A CONTRATANTE obriga-se a: Proporcionar todas as condições para qu9Ea' 
CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinaçcës r.\ 

do Contrato; 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, djÇ7 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 

c) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

d) Pagará ã CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 

contrato; 

e) Zelar para que durante toda a vigência do coriLraito sejam mantidas 	m 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) Não permitir que os empregados da CONTRATADA executem tarefas em 

desacordo com as preestabelecidas no contrato. 

4.2. FORMAS DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO: 
4.2.1. Durante a vigência do contrato, a contratada deverá realizar uma reunião 

técnica inicial, que será necessária para esclarecimentos e recomendações quanto à 

metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser discutida a possibilidaae de 

modificação nos procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços 

contratados, sempre respeitando as legislações específicas;. 

4.2.2. A fiscalização do Contrato será exercida por servidor designando peL 

Administração Municipal, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso 

da prestação dos serviços e de tudo dará ciência à Administração. 

4.2.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quniquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições téceicas, vícios redibitórios. etc 

e na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidado da CONTRATANTE ce 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n°. 8.66E, de 

1993. 
4.2.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrercas 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem corno o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos obervtdos e encaminhano os 

apontamentos à autoridade competente para o fim de evoritua! aplicação de sanào. 

Av. Pedro Soares de Oliveira, S/N, Bairro Contio, CEP: 68J339000 - Goianósia do Fari/e 
Fone: (94) 3779-1168 - EmaH: carnaracjp)hotmaiLcorn 
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4.25. O fiscal do Contrato monitorará constantemente o nível de qualidade dos 
serviços para evitar a sua degeneração, intervindo para corrigir ou aplicar sanções 

quando verificar um viés continuo de desconformidade da prestação do serviço à 

qualidade exigida. 

4.2.6. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, 

quando for o caso: 

a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos 
prazos de execução e da qualidade demandada; 

b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 
profissional exigidas; 

c) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

e) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

f) A satisfação do público usuário. 

4.2.7. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela 

contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos socias e trabalhistas, 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento 

convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 

conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n°8.666, de 1993. 

428. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 

representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção 
de medidas convenientes. 

4.3. A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-

se a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pelo fiscal da 

CONTRATANTE. 
4.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas 

devidamente atestadas pelo Setor Competente. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
5.1 - A vigência deste instrumento contratual iniciará em 02 de janeiro de 2024, 
extinguindo-se em 31 de dezembro de 2024, podendo ser prorrogado nos termos da 

lei. 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO 
6.1 - Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 77, 78 

e 79 da Lei n° 8.666/93, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo 
CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante 

comunicação por escrito. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

--...v. Pedro Soares de Oliveira, SIN, Bairro centro, CEP: 68.639-000 - Goianésia do Pará/PA 
Fone: (94) 3779-1168 - Email: camara.go,hotmaiI.corn 
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Câmara Municipal de Goianesia do Para 
CNPJ: 84.139.625/0001-29 

7.1. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de 

atraso injustificado na execução do objeto deste contrato, submeter-se-a 

CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena defesa, as seguintes penalidades: 	- 

a) - Advertência - 

b) - Multa; 	 7 
c) - Suspensão temporária de participações em licitações promovidas cdmo --

CONTRATANTE, impedimento de contratar com o mesmo, por prz não -

superior a 02 (dois) anos; 

d) - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração  

Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição, ou até que seja 

promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou 

penalidade; 
7.2. A multa prevista acima será a seguinte. 

7.2.1. - Até 10% (dez porcento) do valor total contratado, no caso de sw,: náo 

realização e/ou descumprimento de alguma das cláusulas contratuais; 
7.3. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente. 

facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
7.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda para o Município, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, podendo o 

CONTRATANTE, para isso, descontá-la das faturas por ocasião do pagamento se 

julgar conveniente; 

7.5. O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as 

irregularidades que deram causa á penalidade; 
7.6. O CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de quaíquer 

anormalidade constatada durante a prestação dos serviços, para adoção das 

providências cabíveis; 
7.7. As penalidades somente serão relevadas em razão de circuns1à:ius 
excepcionais, e as justificadas só serão aceitas por escrito fundamentadas em fatos 

reais e facilmente comprováveis, a critério da autoridade competente do 

CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) diès da 

data em que foram aplicadas. 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR, CONDIÇÔES DE PAGAMENTO E REAJU'-TE 

8.1 - O valor total da presente avença é de valor mensal do R$ 13.000,00 Çfrezerrw 
reaisj, que em sua totalidade somam R$ 156.000,00 (.Çnto e cinquenta e sesmi 

re), no período de 12 (doze) meses, contado a partir da data final do período de 

adimplemento da obrigação, na proporção dos serviços efetivamente prestados no 

período respectivo, segundo as autorizações expedidas pelo (a) CÂM/\R/ 

MUNICIPAL DE GOIANÉSIA DO PARÁ e de conformidade com as o 

fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas peo setor competorite, 

observadas a condições da proposta adjudicada e da ordem de serviço emitida. 

Av. Pedro Soares de Oliveira, S/N, Bairro Centro, CEP: 68.E39-000 - Goanésia do Pará/PA 
Fone: (94)3779-1168 - Email: carnar.qhcaiLconi 
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Câmara Municipal de Goianésia do Pará 
CNPJ: 84.139.625/0001-29 

Parágrafo Único - Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou 
fato atribuível à Contratada, aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação 

financeira, que será o produto resultante da multiplicação desse índice do dia 

anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se a operação a 

cada mês de atraso. 

8.2. Os trabalhos de Assessoria e Consultoria Contábil a ser contratada, 

relacionados, com atuação na sede da Câmara Municipal de Goianésia do Pará -- 
PA, quando necessário será disponibilizado treinamento para os servidores que 

necessitem de atuação in loco, conforme termos do presente contrato e obediência 
ao termo de Referência. 

8.3. O pagamento será efetuado de forma total. Além disso, com apresentação da (s) 

respectiva (s) Nota(s) Fiscal(is) Eletrônica(s)/ Fatura(s) e/ou recibos, uma vez que 

tenham sido cumpridos, no que couber, todos os critérios estabelecidos neste 

Contrato. 

8.3.1. O pagamento pela realização dos serviços será realizado mensalmente 

e efetuado mensalmente de acordo com a execução dos serviços e mediante 
apresentação das notas fiscais de prestação de serviços. 

8.3.2. O vaior de cada parcela mensal será igual ao resultado obtido pela 

divisão do valor global contratado pelo número de meses do período 

contratado. 

8.3.3. Para efeito do pagamento, a contratada deverá atender as exigências 
legais quanto à erissão de comprovação fiscal. 

8.3.4. A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, os serviços 
executados em desacordo com o disposto neste Contrato. Se, após o 

recebimento provisório, constatar-se que os serviços executados em desacordo 

com o especificado, com defeito ou incompleto, os responsáveis da 
CONTRATANTE notificarão, por escrito, à CONTRATADA, interrompendo-se os 

prazos de recebimento, e ficando suspenso o pagamento até que seja sanada 

a situação. 

8.3.5. Os valores da(s) NFe(s) / Fatura(s) e/ou recibos deverão ser os mesmos 
consignados na Nota de Empenho, sem o que não será liberado o respectivo 
pagamento. Em caso de divergência, a CONTRATADA terá 5 (cinco) dias úteis 
após a notificação para realizar a substituição desta(s) NFe(s) / Fatura(s) e/ou 

recibos. 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1 - As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do (a) 
CONTRATANTE, na dotação orçamentária 

............... 
 

Orgão 	1CAMARA MUNICIPAL DE GOIANESIADOPARÁ 
A". Pedro Soares dc Oliveira, SIN, Bairro Centro, CEP: 68.639-000 - Goianésia do Pará/PA 

Fone: (94) 3779-1168 - Email: 	fl[afJ.2ihotmai1.com  
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Câmara Municipal de Goianésia do Pará 
CNPJ: 84.139.625/0001-29 

3.5.4 - Despesa com pessoal, 
3.5.5 - Transferência de recurso para o setor privado; 

3.5.6 - Limites da dívida pública; 

3.6 - Contabilização: 
3.6.1 - Processamento da documentação de despesa e receita 

orçamentário/financeiro): 
3.6.2 - Organização da documentação; 
3.6.3 - Planilhamento e classificação contábil; 

3.6.4 - Contabilização das consignações; 
3.6.5 - Observância de autorização legal para efetivação da despesa; 

3.6.6 Verificação dos limites legais impostos pela Legislação Pertinente: 
3.6.7 - Elaboração do termo de conferência de caixa mensal, com a respectiva 

consignação, 
3.6.8 - Fechamento dos cheques nominais e os que correspondam a fundo de 

caixa. 
3.7 - Controle Contábil (patrimonial): 
3.7.1 - Levantamento dos bens móveis do exercício Vigente; 

3.7.2 - Tombamento dos bens do exercício Vigente; 

3.7.3 - Inscrição dos bens no balanço geral do Município no exercício Vigente. 

3.8 - Fechamento e encaminhamento da prestação de contas ao Tribunal 
de Contas dos Municípios do Estado do Pará que conterá: 
3.8.1 - Relatórios da execução orçamentária; 

3.8.2 - Demonstrativos dos balancetes quadrimestrais; 

3.9 - Fechamento do 	Balanço 	Geral de acordo com as modificações 
e exigências da legislação pertinentes regulamentadas pelos órgãos de 
Controle Externo: 

3.9.1 - Demonstrativo da Receita e Despesa Segundo as Categorias 
Econômicas; 

3.9.2 - Receita e Despesa Segundo as Categorias Econômicas; 

3.9.3 - Natureza da Despesa; 
3.9.4 - Funções e Subfunções de Governo; 

3.9.5 - Programa de Trabalho; 

3.9.6 - Funções SLibíunções e Programas por Projetos Atividades; 

3.93 - Funções Subfunções e Programas por Vinculo; 
3.9.8 - Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções; 
3.9.9 - Demonstrativo da Receita Prevista com a Arrecadada; 
3.9.10 - Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada; 

3.9.1 1 - Balanço Orçamentário; 

3.9.12 - Balanço Financeiro; 

3.9.13 - Balanço Patrimonial; 

3.9.14 - Variações Patrimoniais; 

Av. Pedro Soares de Oliveira, 51N, Bairro Centro, CEP: 68.639-000 Goianósia do Pará/PA 
Fone: (94)3779-1168- Email: camara.goihotrniI.com  
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3.1. A empresa contratada, consoante os documentos do contrato e seu 

processo de inexigibilidade, que faz parte integrante do presente contrato para 

os devidos fins de direito, se obriga por este instrumento a prestar à 

contratante, serviços contábeis, notadamente de consultaria e assessorft 
Contábil para a Câmara Municipal de Goianésia do Pará, conforme segue: 

3.2 - Elaboração, acompanhamento e reavaliação dos instrumentos de 

planejamento de acordo com as determinações da Secretaria do Tesouro 

Nacional e regulamentação do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 
Pará; 

3.2.1 - Reavaliação e Acompanhamento do Plano Plurianual - PPA; 

3.2.2 - Analise e avaliação na Elaboração e Acompanhamento das Leis de 
Diretrizes Orçamentárias [DO; 

3.2.3 - Elaboração, acompanhamento e reavaliação dos relatórios exigidos pela 
Lei de Responsabilidade Fiscal: 

3.3 - Relatório Resumido da Execução Orçamentária que serão elaborados e 
publicados até trinta dias após o encerramento do bimestre, que conterá; 
3.31 - Baiariço orçamentário; 

3.3.2 - Demonstrativa da execução de despesas; 

3.3.3 - Demonstrativo da Receita Corrente Liquida; 

3.3.4 - Demonstrativo das receitas previdenciárias do RPPS; 

3.3.5 - Demonstrativo do Resultado Nominal; 

3.3.6 - Demonstrativo do Resultado Primário: 

3.3.7 - Demonstrativo das receitas e despesas com rT1anutençã e 
desenvolvimento do ensino; 

3.4 - Relatório de Gestão Fiscal: 
3.4.1 - Que deverão ser elaborados e publicados trinta dias após o 

encerramento do quadrimestre e abrange administração direta, autarquias. 

fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista que dispor 

sobre; 

3.4.1.1 - Definições legais; 
3.4.1.2 - Definições dos demonstrativos; 

3.4.1.3 - Despesa total com pessoal, evidenciando as despesas com ativos e 
pensionistas-, 
34.1.4 - Divida consolidada: 

3.4.1.5 - Concessão de garantias e contra garar:iias: 

3.4.1.6 - Operações de crédito. 

3.5 - Aspectos da Lei de Responsabilidade Fiscal: 
3.5.1 - Acompanhamento da execução orçamentária e do cumprimento das 

metas; 
3.5.2 - Verificação das despesas de caráter continuado; 

3.5.3 - Previsão e renúncia de receita; 

( (' 	A. Pedro oaros de Oliveira, SIN, Bairro Centro, CEP: 68.639000 -- Goianósia do Par/PA 
Qí ) 	 Fone: (94) 3779-1168 - Erriail: caniara  
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Câmara Municipal de Goiariésia do Pará 	 ' 

CNPJ: 84.139.625/0001-29  
Unidade: 	0101 CÂMARA MUNICIPAL DE GOIANÉSIA DO PARÁ 	MULO 
Ação: 	01.031.0001.2.001.000 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA 

CAMARA MUNICIPAL,  
Natureza da 3.3.90.39.00.00.00 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-. 
Despesa: 	LPESSOA JU.  

Ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado oportunaÇirft. 

à conta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário.  

CLAUSULA DECIMA - DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS 
10.1 - O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da 

Lei n.° 8.666/93, desde que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, 

com a apresentação das devidas ustificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 

11.1 - Este Contrato encontra-se subordinado a legislação específica, 

consubstanciada na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores 

alterações, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de 

contratos e disposições de direito privado. 
11.2 - Fica eleito o Foro da cidade de GOIANÉSIA DO PARÁ - PA, como o único 

capaz de dirimir as dúvidas oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas 
amigavelmente. 

11.3 - Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e 
contratado, é lavrado o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, 
depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes. 

Goianésia de Pará (PA), 29 de dezembro de 2023. 

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIANÉSIA DO PARÁ/PA 

CNPJ: 84.139.625/0001-29 

CONTRATANTE 

L DE LEÃO CONSULTORIA, GESTÃO CONTÁBIL E COMERCIAL LTDA 

CNPJ: 22.525.940/0001-37 

CONTRATADA 
Av. Pedro Soares de Oliveira, SIN, Bairro Centro, CEP: 68.639-000 — Goianésia do Pará/PA 

Fone: (94) 3779-1168 - Einai: camari.jhctmaiLcom 
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INEXICI HILl DADE IN° 00212() 1 71I'MC P 

CONTRATO N°  2017/002/I'MGJ'-1I, 

21  
CONTRATO DE PRESTAÇA() 1)1: 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

	

PREFEITURA 	MUNICIPAL 	ijQ 
COIANESIA 1)0 PARA EL. l)E Ll;t)' 

CONSULTORIA, (;ESTÁ() CONTÁBIL 
/ - COÍ1IRCIAI, LFl)A - l:PP. 

"7 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COIANÉSIA DO PARÁ com personalidade juríd'a 

de direito público, inscrita no CNPJ 0  83.211.433/00 01-13, sediada na Rua Pedro Soares 

Oliveira. s/n° bairro colegial nesta Cidade de Goianésia do Parú, doravante denominado 

CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu 1're6ito, SR JOSÉ RIBAI\IAR 
FERREIRA LIMA, brasileiro, casado, empresário inscrito no R(i sob o n° 8533293 e nO 

CPF/MF n° 101.175.713-34, residente e domiciliado na Rua 1 aneredo Neves. s'n°. Cento. 

(ioianésia do Pará/PA. E do outro lado, a empresa L. 1)E 1,FÃO CONSULTORIA, 

(;ESTÃO CONTÁBIL E COMERCIAL LTI)A - EP1. CNPJ/v1/F N° 22.525.940/00W-

37, neste ato representada pelo seu sócio administrador SR. LEONARDO RODRICE ES 

DE LEÃO, brasileiro, casado, contador, carteira de identidade n°14092 I4SSP!PA e 

(TE/ME n° 108.908.402-10, residente e domiciliado na Travessa Mari, e Barros, 3551. 

bairro do Marcos, Belém Pará, CFP: 66.080-471, doravante denominado CONTRATADO. 

decorrente do Processo Licitatório n° 6/2917-002/PMCI1-IL, Inexigibilidade n" 

002/2017/PMCP, conforme cláusulas e condições seguintes, que reciprocamente outorgam. 

aceitam e se obrigam a cumprir. 

CLÁUSULA 1 - AMPARO LEGAL DO CONTRATO 
1. 1 - Fundamenta-se nas disposições do art. 25 inc. II e art. 13 da lei Federal 8.666. de 21 

de junho de 1993. e suas alterações posteriores, as quais se uboidinam este instrumeuo. 

aplicando-se lhe supletivamente os princípios da teoria gera! do contrato e as disposiçõc., de 

direito privado. 

CLÁUSULA II— OBJETO DO CONTRATO 
2.1 - As partes acima qualificadas celebram, entre si. o presente Contrato de Prestação de 

Serviços PARA CONTRATAÇA0 DE PESSOA .JURÍDICA ESPE('IA[.JZAI)A .\1 

ASSESSORIA CONTABIL, FINANCEIRA E PA'I'RIi\IONIAL APLICADOS ko) 

SETOR PÚBLICO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 1)A 1REFEITUR 
MUNICIPAL DE GOIANÉSIA DO PARÁ E DE TODAS SUAS IiNwAlI;s 

ADMINISTRATIVAS. 

1 

Rua Pedro Soares de Oliveira, S/N, Bairro Colegial, GOtANt/SIA DO PARÁ - PA 

	

Email: cplgopa@gmail.com 	 - 
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CLÁUSULA III - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1 - A Prefèitura Municipal de Goianésia do Pará pagará a contratada pela execução dos 
serviços acima descritos o valor mensal de RS. 33.000,00 (Trinta e três mil reais) 
atingindo montante global de RS 396.000,00 (trezentos e noventa e seis mil reais) para 
o período de 12 (doze) meses. 
Parágrafo primeiro: Caberá a CONTRATADA apresentar, juntamente com as notas 
fiscais, os comprovantes atualizados de regularidade com a fazenda Federal (Certidão 
Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais. emitida pela Secretaria da receita 
Federal): Certidão perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS (CRC). e 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT. nos termos do título 
Vil-A da CLT, aprovado pelo Decreto Lei n° 5.452/1943, sob pena de suspensão do 
pagamento. 

arágrafo segundo: O pagamento das licenças do software será efetuado no prazo de 30 
..91 O'....j'  

Ç 	(trinta) dias, a contar do recebimento do documento fiscal, ficando condicionado a lavratura 
J? do termo de aceite, conforme estabelecido na clausula sexta, 

w.. 
CLÁUSULA IV - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 
4.1 - Os Recursos Orçamentários necessários ao atendimento do pagamento das obrigações 
decorrentes deste Contrato no presente exercício estão previstos na 
Unidade Orçamentária: 07025 Secretaria Municipal de Fazenda - SEMFAZ 
Projeto/Atividade: 
04.122.0002.2.006 -- Manutenção da Assessoria .Jurídica e Contábils 
3.3.90.35 -Serviços de Consultoria 
Unidade Orçamentária: 08026— Secretaria Municipal de Educação, Cultura. Desporto e 
Lazer 
Projeto/Atividade: 
04.1221. 000 3.2.040 - Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Educação. 
Cultura. Desporto e Lazer 
33.90.39 - Outros Serviços de Terceiro— Pessoa Júridica 
Unidade Orçamentária: 11033 - Secretaria Municipal de Saúde 
Projeto/Atividade: 
10.122.0049.2.064 - Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Saúde 
3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Júridica 
Unidade Orçamentária: 12034— Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS 
Projeto/Atividade: 
08.122.0005.2.077 - Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Assistência 
Social 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Júridica 
Unidade Orçamentária: 13035 -. Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA 

2 
Rua Pedro Soares de Oliveira, S/N, Bairro Colegial, GOIANÉSIA DO PARÁ - PA 

Email: cpIgopa@gmail.com  

Ç:G  
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Procto/Atividade 

18.122.0019.2.018 - Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Júridica. 

CLÁUSULA V -  I'RAZ()  

5.1- O prazo a ser considerado por este instrumento contratual e de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura, tendo seu inicio em 05 de janeiro de 2017. 

5.2- Nenhum direito de pagamento ou indenização caberá a Contratada, pelos ser í 

realizados sem o devido amparo contratual. 	 (° rL31 	Oj. 

5.3- Este Conti'ato poderá ser prorrogado e/ou renovado mediante interesse e 

prévia das partes, de acordo com as diretrizes da Lei n° 8.66/93. 

CLÁUSULA VI— OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1- A contratante colocará â disposição da contratada todos os meios e recursos possíveis 

para a realização dos trabalhos aqui acordados; 

6.2 - A contratante fornecerá todo o apoio logístico necessário ao bom desempenho das 

atividades do contratado; 

6.3- A contratante Efltuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no 

contrato: 

6.4 -A contratante exercerá ampla fiscalização dos serviços contratados, por intermédio de 

-_ 	seus técnicos, devidamente autorizados, de conformidade com as normas, especificações e 

cláusulas contratuais estabelecidas: 

6.5 - A contratante aplicará penalidades ao contratado, pela inobservância das disposições 

contidas neste Instrumento Contratual, assegurando sempre o direito do contraditório e da 

ampla defesa; 

6.6 - A contratante rejeitará ou sustará os serviços que estiverem em desacordo com as 

especificações e recomendações com a melhor técnica consagrada pelo uso, ordenando 

ao contratado o seu refazimento; 

6.7 - A contratante efetuará o pagamento ao Contratado. de acordo com as condições 

estabelecidas na CLÁUSULA 111, deste Instrumento: 

3 
Rua Pedro Soares de Oliveira, S/N, Bairro Colegial, GOIANÉSIA DO PARÁ - PA 

Email: cplgopa@gmail.com  
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6.8 -A contratante se obriga a Comunicar a CONTRATADA, por escrito, quaisquci 
defeitos ou vícios constatados no objeto deste contrato: 

NULO 
6.9 - A contratante ficará responsável com as despesas de transporte, hospedagem e 
alimentação dos técnicos da empresa contratada: 

6.10 - A Contratante disponibilizará a contratada o sistema de contabilidade com aplicação 
ao setor público. 

CLÁUSULA VII - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 - A Contratada desempenhará suas atividades dentro da Ética Profissional, cumprindo e 
fazendo cumprir as cláusulas estipuladas neste contrato, responsabilizando-se pela 

'ialidade e exatidão dos resultados apresentados: 

0. - A Contratada acolherá as decisões da contratante, respeitadas as condições contratuais 
Legislação vigente; 
- A Contratada compromete-se em atender às ordenações dos órgãos de planejamento 

.'Áe/ou operacionais da Contratante no tocante ao fornecimento de informações pertinentes ao 
Objeto deste Contrato 
7.4 - A Contratada executará imediatamente os reparos ou refazimentos dos serviços 
executados cm desacordo com as normas e especificações técnicas constantes nas cláusulas 
deste Contrato e não aceitos pela Contratante; 
7.5 - A Contratada não realizará qualquer alteração ou acréscimo nos serviços contratados, 
sem autorização escrita da contratante; 

7.6 - A Contratada é vedado, sob as penas da Lei, prestar quaisquer informações a terceiros 
sobre a natureza ou o andamento dos serviços objeto deste contrato, bem como, divulgar 
através de qualquer meio de comunicação, dados e informes relativos aos serviços 
executados, à tecnologia adotada e à documentação envolvida, salvo por expressa 
autorização da Contratante; 
7.7- A Contratada fornecerá, a qualquer momento, todas as informações de interesse para a 
execução dos serviços Contratados que a Contratante julgue necessário conhecer ou 
analisar. 
7.8 - A Contratada prestará esclarecimento à Contratante sobre eventuais atos ou fatos 
noticiados que o envolvam e que estejam relacionados com o Objeto deste Contrato, 
mediante solicitação. 
7.9 - Todas as solicitações feitas pela Contratante serão registradas pela Contratada, para 
acompanhamento e controle da execução deste Contrato. 
7.10 - A Contratada desempenhará suas atividades em conformidade com o apresentado em 
sua proposta. 

Rua Pedro Soares de Oliveira, S/N, Bairro Colegial, GOIANÉSIA DO PARÁ - PA 

Email: cplgopa@gmail.com  
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CLÁUSULA VIII - DOS ENCARGOS FISCAIS, PREVIDENCIARIOS E 
TRABALHISTAS 
8.1 - A Prefeitura Municipal de Goianésia do Pará assumirá a responsabilidade fiScLl. 

previdenciária ou trabalhista relacionadas a qualquer dos servidores municipais. pessoal dc 
apoio ou demais profissionais envolvidos na realização do objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA IX - PENALIDADES 
9.1 - Em caso de inexecução total ou parcial deste Contrato, independente da rescisão, se; áo 
iniciado e instruído pela Contratante do processo de declaração de inidoneidade d' 
Contratada para licitar, contratar ou subcontratar com a Contratante, sendo 
aquela o direito constitucional do contraditório e da ampla defesa, podendo ainda incoiiu 
cm: 	 \ 

a) Advertência por escrito: e. 
b) Multa de 10% (dez) por cento do preço global deste Cumrato, quando ocasionar a 

rescisão sem os devidos fundamentos legais. 

CLÁUSULA X - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
10.1 - Nenhuma alteração poderá ser feita nos termos deste Contrato, sem prévia 
justificativa aprovada e autorizada pela Contratante. O acréscimo ou diminuição da 

quantidade dos serviços se comportará sempre nos limites definidos e permitidos na 1 ei 
8.666/93. com  as modificações ulteriores. 

CLÁUSULA XI— RESCISÃO DO CONTRATO  
II .1 - As partes identificadas neste ato acordam que o presente Contrato poderá ser 
rescindido: 

1) Unilateralmente, nos casos enumerados no inciso 1, do i\ri. 79, da Lei n 8.666/931 

2) Judicialmente, nos termos da legislação processual. 
3) Amigavelmente, por acordo entre as partes. desde que haja conveniência à 

Administração. 

CLÁUSULA XII - FORÇA MAIOR 
12.1 - As obrigações mútuas ora ajustadas suspender-se-ão quando mio desenvolvimento dos 
serviços ocorrerem circunstâncias fortuitas, alheias ao controle e à ação das panes, 
mencionadas neste instrumento, causadas por motivos de força maior, conforme previsto no 
art. 393, do Código Civil Brasileiro (Lei N° 10.406, de 10/01/02), e desde que a sua 
ocorrência seja comprovada e alegada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

5 

Rua Pedro Soares de Oliveira, S/N, Bairro Colegial, GOIANÉSIA DO PARÁ - PA 
Email: cplgopa@gmail.com  
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XIII - FORO 
	 : PÁ 

- Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou questões outras decorrentes deste 

4rato, fica declarado competente a Comarca de Goianésia do Pará, Estado do Pará, com 
0 	rÕnncia de qualquer outro, especial, privilegiado ou de eleição, que tenham ou venham a 

0, 

13.2 - E por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo qualificadas, para que sejam 
produzidos os efeitos legais e jurídicos pretendidos. 

Goianésia do Pará, 05 de janeiro de 2017. 

JOSE RIBAMAR FERREIRA Assinado deforma digital por 
JOSE RIBAMAR FERREIRA 

LIMA:1O1 17571334 	LIMA:101 17571334 

JOS$',4MAU'FERREIRA LIMA 

/1 Prefeito Municipa' de Goianésia do Pará 

L DE LEAO CONSULTORIA 	Assinado de forma digital porCOs LEdO 

GESTAO CONTABIL E 

 

• Çr CONSULTORIA GESTAOCONTAS,LE 
COM ERCIAL:225 25 940000 IS 7 

COMERCIAL:22525940000137 Oado,0.0a.20rOisg:0l -0500 

L DE LEÃO CONSULTORIA 	OOÁBIL E COMERC. LTDA - EPP. 

'i LEONARDO 1ODRIGUS DE LEÃO 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1) --
CPF/MF: 

2)  
CPFIMF: 

6 

Rua Pedro Soares de Oliveira, S/N, Bairro Colegial, GOIANÉSIA DO PARÁ - PA 

Email: cplgopa@gmail.com  
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CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 0O2O2OOí91 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERV 
ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE 
PIRABAS E A EMPRESA L. DE LEÃO CONSULTORIA, 
GESTÃO CONTÁBIL E COMERCIAL, COMO ESPECIFICADO 
ABAIXO. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE PIRABAS, pessoa jurídica de direito, com 
sito à Travessa da Glória S/N. Centro, São João de Pirabas/PA, inscrita no CNPJ/MF 
número 22.981.146/0001-06, neste ato representada pelo seu Presidente Sr. CtO 
ANTIONIO NASCIMENTO DAS MERCES, brasileiro, casado, residente e domiciliado 
município, portador do CPF no 576.705.102-00 e do RG n°. 2736321 - SSP/PA em )ene 	, 
exercício de seu mandato, denominado neste instrumento simplesmente è 
CONTRATANTE, e a empresa L. DE LEÃO CONSULTORIA, GESTÃO CONTÁBIL 	vbir' 

COMERCIAL LTDA.-EPP, pessoa jurídica de direito inscrita no CNPJ/MF sob o número: 
22.525.940/0001-37, situada na Trav. Mariz e Barros n' 3551 B, Sala A, Bairro Marco, na 
cidade de Belém/PA - CEP: 66.080-471, representada pelo Contador LEONARDO 
RODRIGUES DE LEÃO, CPF n' 108.908.402-10, RG n" 1409214SSP/PA, CRC/PA 17.220/0-9 
ora denominada CONTRATADA, para os efeitos deste ato ajustam e acordam o present -,  
contrato, observadas as cláusulas e condições seguintes, que reciprocamente se obrign: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 
O objetivo do presente instrumento é Prestação de Serviços de Consultoria e Assessoria 
Técnica Especializada em Contabilidade Pública, que será prestado pela Contratada à 
Contratante de acordo com as disposições da Lei federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas 
alterações posteriores. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 
Os serviços ora pactuados serão realizados com base nos dados, elementos, documentos o 
informações fornecidas pela Contratante, podendo sempre que for necessário e de seu 
interesse, ser prestado em sua sede, devendo neste caso, a Contratante arcar com as 
despesas necessárias à viagem, alimentação e estadia. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 
Em retribuição aos serviços contratados de que trata a CláUsUla primeira, a Contratanto p091! .i 
à Contratada a quantia de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais) que serão pagos em li 
parcelas mensais de R$ 8.000,00 (oito mil reais), o que atende aos preços praticados no 
mercado, até o dia 29 de cada mês, mediante apresentação prévia do recibo correspondente. 

CLÁUSULA QUARTA: 
o prazo de duração do presente instrumento é de 11 (onze) meses. iniciando-se nesta data e 
encerrando-se em 31 de dezembro de 2017, podendo ser renovado, se houver manifesto 
interesse das partes, com a celebração de aditivo correspondente 

CLÁUSULA QUINTA: 
A Contratante autorizará a Contratada, a fazer as gestões necessárias junto aos dernas 
setores integrantes do legislativo municipal, para colher dados, documentos e informações para 
a realização do objeto do presente instrumento, permitindo o integral acesso às informações e 
elementos pertinentes. Para facilitar o acesso às informações pertinentes, a Contratante 
indicará um técnico - servidor com esse fim respectivo. 

Travessa da Glória S/N - Centro - São João de Pira basIPA- CEP 68.719-000 
CNPJ n°22.981,146/0001-OS / e-mail: cmsjpirabasQgmail.com  1 Fone (9 1) 3449-119,' 
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.. AUSULA SEXTA: 
presente instrumento será custeado com recursos do Orçamento Anual de 2017 - Lei 

T.iunicipin° 996/2017, observadas as disposições da Lei Complementar n' 101/2000, à conta 
rubrica orçamentária: 
1.01.031.0001.2.001— MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL 

2; 339035- SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

CLÁUSULA SÉTIMA: 
As cláusulas com registros e formalização do presente instrumento, serão arcadas pela 
Contratante, devendo este, encaminhar cópia devidamente registrada à Contratada. 

CLÁUSULA OITAVA: 
Será o Foro da Comarca de Santarém Novo/PA, o competente para dirimir quaisquer 
controvérsias oriundas deste contrato, com as partes renunciando quaisquer outros por mais 
orivilegiados que possam ser. 

CLÁUSULA NONA: 
Este Contrato será fiscalizado pelo servidor Sr. FRANCISCO DE ASSIS FERREIRA BORGES, 
designado por meio da Portaria n°  006-A/2017-CMSJP, de 02 de Janeiro de 2017. 

E por estarem justos contratados, firmam o presente contrato em três vias, de igual teor e para 
o mesmo fim, na presença de duas testemunhas, para que sejam produzidos todos os seus 
efeitos legais. 

(IAMARA MUNICIPAL DE DigitaHysicJnedbyCAMARA 	 São João de Pirabas (PA), 02 de Fevereiro de 2017. 
i/O JOAO DE 	 MUNICIPAl DE SADJOAO DE 

P1RA11AS:77981 146000106 PIRA[3AS:2298 114600010 
Date: 201 7.07,07 11:42:10 

e- ei 	 -0200' 

Celso nt00 
. as MerCèS 

(U 50 ANTONIO DitIIyagd byCI'LSO 	 presidente - 
ANTONJQNASCJMN10 	CELSO ANTONIO NASCIMENTO DAS MERCÊS 2-00  NASCIMCO NT DAS DAS 

11/11 PC[S:1 /6/0510 MIRCFS:51610010700 	 Presidente da CMSJP 
2(Y) 	

Dele: 201102.02 11 
0700' 

L. DE LEÃO CONSULTORjA4'GESTÃÔ 9ÓNTÁBIL E COMERCIAL LTDA.-EPP 
CONTRATADA - CNPJ': 22.525.940/0001-37 

L DE LEAO 	Dj6aIly signed by 1 

 CONSULTORIA D[L[AO 

CONSUI IODA 

TESTEMUNHAS: 	 GESTAO 	G[STA0CQNT/\[3I[ E: 

CONTABIL E COMERCIAL,:27525940 

COM ERCIAL:225 000137 

Date: 201 7,02.02 
25940000137 15:20:49 -0300' 

NOME: JACQUELINE DA SILVA RIBEIRO 
CPF: 263.750.012-34 

NOME: ANNY MARIA DO NASCIMENTO ALVES 
CPF: 006.643.792-06 

Travessa da Glória S/N - Centro - São João de Pirabas/PA.- CEP. 68.719-000 
CNPJ n°22 981 146/0001-06 / e-mail: cmsjpirabasgmail.com  / Fone (91) 3449-1197 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°7/2017-1901001 -C PL/PMSBP  
CONTRATO ADMINISTRATIVO N°200201/2017 - CPLIPMSBP 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESS'A 
E CONSULTORIA CONTABIL E EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2017 
DESTINADOS A ATENDER TODOS OS 
ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA DO PARÁ. 

O MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBARA DO PARÁ, CNPJ: 83.334.69810001-09, com sede na Rodovia Augusto 

Meira Filho, km 17 n° 8135, Bairro Centro, CEP 68.798-000, representado pelo Prefeito, Senhor NILSON FER-

REIRA DOS SANTOS, CPF 289.390.182-49 , domiciliado e residente neste Município, e de outro lado a empresa 

L DE LEÃO CONSULTORIA, GESTÃO CONTÁBIL E COMERCIAL LTDA. EPP, CNPJ: 22.525.940/0001-37. 

estabelecida na Iv. Mariz a Barros, n° 3551-13, sala A, Marco - Belém-PA CEP: 66.080-471, denominada CON-

TRATADA, representada pelo Sr.(a) LEONARDO RODRIGUES DE LEÃO, domiciliado e residente na Tv. Mariz e 

Barros, 3553- Marco, Belém-PA, RG 14090214, CPF 108.908.402-10, tem entre si justo e avençado o p'oseni 

Instrumento, do qual são partes integrantes o Processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°7/2017-1902001 

- CPLIPMSBP e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA 

às normas disciplinares da Lei n° 8.666/93, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DOS FUNDAMENTOS LEGAIS E JURÍDICOS DO CONTRATO 

O presente Contrato Administrativo fundamenta-se no Processo de lnexigibilidade de Licitação N°7/2017-1902001 
- CPL/PMSBP, na Lei n° 8.666/93 em seu art. 25 e demais legislação aplicável à espécie. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DO OBJETO 

Constitui Objeto Deste Contrato, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ASSESSORIA E CON-
SULTORIA CONTÁBIL E EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA PARA O EXERCICIO DE 2017, conforme descrição 
abaixo: 

21. Realizar orientação de servidores para implantação de dados no Sistema de informações Municipais --SIM 
do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará: 
2.2. Prestar assessoria a funcionários da Prefeitura e seus entes para elaboração de demonstrativos exigidos 

pelos órgãos de controle, nas áreas de competência contábil, como também executá-los; 

Rodovia ALu11ii0 MUra Filho, Kiii 17 • Cl'i' 6798-000 • SUiO: í'I.ir:i (lO l'ir 	l'ai' 	!rsii. 

(NP.J: 83.33-1.698/0001 -09 • I"onc: (91) ..̀0 - 	- 
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SANTA BÁRBARA 

'uar ria elaboração de Balanços e Balancetes dos Sistemas Orçamentário, Financeiro e Patrimonial, bem 
,organização da documentação de despesa, decretos e demais Prefeitura Municipal de Santa Bárbara do 

' 	- P 	demonstrativos que comprovam a exatidão do fechamento mensal da contabilidade, necessários à geração 
- -: 	demonstrações e dos relatórios fiscais e encaminhamento on-line do SIM; 
---------- 2.4. Prestar orientação técnica para os gestores e servidores da Prefeitura e seus entes, oferecendo informações 

destinadas ao processo de revisão do Plano Plurianual vigente; 
2.5. Orientação para recolhimento de contribuições previdenciárias aos regimes de previdência (RGPS) e Re-

gime Próprio de Previdência se for implantado; 
2.6. Orientação para a correta retenção de tributos na fonte, quando do pagamento de despesas aos credores; 
2.7. Orientação geral para adoção de critérios e procedimentos para registros da arrecadação de receitas e reali-
zação de despesas, consoante legislação vigente; 
2.8. Acompanhamento durante a inspeção dos técnicos e auditores do Tribunal de Contas dos Municípios do Es-
tado do Pará, para prestar informações e orientar a equipe de Controle Interno da Prefeitura e seus entes para 
atendimento adequado ao Controle Externo, de acordo com as disposições legais vigentes; 
2.9. Orientação na preparação da documentação que integra a prestação de contas anual da Prefeitura e seus 
entes, consoante legislação específica e instruída com relatórios de gestão e outros instrumentos necessários, 
consoante Resoluções do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará; 
2.10. Orientação para elaboração de projetos de lei relacionados com as áreas financeiras e administrativas, 
quando necessário; 
2.11. Orientação para gerenciamento orçamentário, incluindo abertura de créditos adicionais, de acordo com a 
legislação aplicável. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DAS OBRIGAÇÕES 

DA CONTRATANTE: 

Para garantira fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se obriga a: 

a) São obrigações da contratante, além de outras decorrentes do Contrato: 
b) Disponibilizar a infraestrutura de material, equipamentos e pessoal de apoio nas diligências de trabalho neces-
sária ao bom desempenho da Equipe Técnica da contratada. 
c) Efetuara pagamento das obrigações financeiras advindas da Contratação. 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através de um Servidor ou Comissão especialmente desig-
nada. 

II - DA CONTRATADA: 
Conslituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste Contrato e na legislação pertinente, as 
seguintes: 
a) Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza da presente licitação, são obrigações da contratada: 
b) Prestaras serviços em estrita conformidade com as especificações deste instrumento, os quais serão executa-
dos na sede da Prefeitura e seus entes, e também na sede da Empresa. 
c) Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação, 
necessário à execução do objeto contratual, inclusive os encargos relativos à legislação trabalhista. 
d) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pes-
soais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à contratante ou a terceiros. 
e) Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pela Prefeitura e seus Entes para a execu-
ção do Contrato. 

Rodovia ALiSt() Mci n Iii lio. Kni 17 • CI1': 6$798-000 • Santa Bárbara do Pará • laní • Brasil. 1. 
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CLÁUSULA QUARTA 	 1115 rãoí~ 

PREÇO DO SERVIÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DE REAJUSTE 
•_)1 

'...— ___I. 	, 
Pela execução dos serviços a que alude este Contrato, fica estabelecido o valor global de R$ 144.00O,.Q,Ti 	

O
,/ 

e quarenta e quatro mil reais), que serão pagos em parcelas mensais de 12.000,00 (doze mil reais), coforn1: 
distribuição abaixo: 
Prefeitura Municipal - 	 R$ 3.000,00 

 
Secretaria de Educaçao/Fundeb 	R$ 3.000,00 
Secretaria de Assistência Social 	R$ 3.000,00 
Fundo Municipal de Saúde 	RS 3.000,00 

O pagamento dos serviços de que trata este Contrato será efetuado pelo CONTRATANTE à CONTRATADA em 
Reais, contados a partir da apresentação da fatura ao CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUINTA 
DO PRAZO 

O prazo de execução dos serviços ora contratados é de 12 (doze) meses a partir data de assinatura do contrato, 
admitida à prorrogação nos termos da lei, mediante termo aditivo, persistindo as obrigações acessórias, especial-
mente as decorrentes de correção de defeitos. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Quando, por parte da CONTRATANTE, ocorrer motivos relevantes que rimpaçam 
temporariamente a execução deste contrato, o seu prazo de execução será interrompido com as partes ti: mando 
documentos neste sentido. 

CLAUSULA SEXTA 
DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA EEMPEtHO 

As despesas provenientes da presente Licitação serão cobertas com recurso próprio, pela seguinte dotaço níço-
mentária: 

Unidade Orçamentária: 04004 - ASSESSORIA TECNJCA 
Projeto Atividade: 04.122.0002.2.010 - MANUTENCAO DA ASSESSORIA TECNICA 
Elemento de Despesa: 33903500 - SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Pela inexecução total ou parcial do Contrato a CONTRATANTE poderá, garandda a prévia defesa, aplicar à CCN-
7 RATADA as seguintes sanções: 
1. adverténcia; 
II. multa equivalente a 0,5% (meio por cento) por dia de atraso do evento não cumprido, até o limite de iL (d:.' 
por cento) do valor total do Contrato. 
III, multa equivalente a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato pela inexecução total ou parcial do contrato. 
IV. suspensão temporária de participação da CONTRATADA em licitação e impedimento de contratar com a CON-
TRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
V. declaração de nidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os :nu-
tivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que oplico.; 

Rodovia \LwjSoo 	Fr]ho. Km 17 • CFP: 68798-000 o Santa Hdrbar  do l'ari • Pará • Rrasii, 
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ue será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos re- 

• ) e u ee. 	s decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

SLÁUSULA PRIMEIRA - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item anterior, poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - As multas e outras sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na 
hipótese de caso fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da CONTRATADA, devidamente comprovadas 
perante a CONTRATANTE. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - As multas serão recolhidas, via depósito, à conta da CONTRATANTE. Se a CON-
TRATADA não fizer prova, dentro do prazo de cinco dias, de que recolheu o valor da multa, do seus créditos será 
retido o valor da mesma, corrigido, aplicando-se, para este fim, os índices aprovados para atualização dos débitos 
fiscais. 

CLÁUSULA OITAVA 
DA RFSCIÃfl 

O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a execução do seu 
objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de 
rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber 
o estrito valor correspondente às obras realizadas, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactua-
das, assegurada a defesa prévia. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos: 
a) decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA; 

h) Alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a 
juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto; 

e) Transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização 
da CONTRATANTE; 

d) Cometimento reiterado de faltas, anotadas no diário de ocorrências; 

e) no interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 5 (cinco) dias, com o paga-
mento dos serviços realizados até a data comunicada no aviso de rescisão; 

f) no caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no inciso 
XXXIII do artigo 7.0  da Constituição Federal. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Na hipótese do Contrato ser rescindido por negligência da CONTRATADA, esta 
ficará sujeita às seguintes consequências, sem prejuízo de outras sanções contratuais e legais: 
- assunção imediata do objeto do Contrato pela CONTRATANTE, no estado e local em que encontrar; e - ocupação 
e utilização do local, instalações, equipamentos e pessoal empregados na execução do contrato, pela CONTRA-
TANTE, necessários à sua continuidade, na forma da Lei. 

Rodovia Augusto Meira 1-uNo, Km 17 • CHI: 6879-000 • Santa Bárbara do Pará • Pará • Brasil. 
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SANT 

CLÁUSULA NONA 	 .____ 
DO FORO 

A 

DE 

ín 

O Foro para solução de qualquer conflito decorrente do presente Contrato é o da Comarca de 
do Pará. 

E por estarem firmes e acertados, as PARTES assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma. 

Santa Bárbara do Pará, 20 de fevereiro  

Aloirado de lormi d(giSoI por IdIL506I morbA 
DOS SANTOS 28939018249 

NILSON FERREIRA DOS 
FedOil doara,,. RUO. RIr; Ri Se «P5 AS. o;;-  (UM 

SANTOS:289390 8249 
0.1100 2017.V.2011:32,26 0300 

MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBARA DO PARÁ 
CNPJ: 83.334.698/0001-09 

CONTRATANTE 

L DE LEAO CONSULTORIA 	Digftally signed by L DE LEAO 

GESTAO CONTABIL E 	CONSULTORIA GESTAO CONTABIL 
E COMERC!AL:225259400001 37 

COMERCIAL:225259400001 	Date: 201 702.24 08:45:10 -0300 

L DE LEÃO CONSULTORIA, GESTÃO CONTÁBIL E COMERCIAL LTDA. EPP 
CNPJ: 22.525.940/0001-37 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
VFfl

r
SU HLLCWS  

000.dO*M.....•J•lijPOi 0MsV; bOLINA 
WJ.S10702010W. 

MOREIRA  
IMj000r..00WMMko.oIr1ROAIRtrNd 

LEITE:2920861 8838 A) 
RG: 

ERIANY DARA PEREIRA AlI0.0000Io,okAOOjpo,irWOW 
000,oroda,,,rror 

DE 0lI.o.EtAoibCP-bol.b 0_I0.d.R000II. 

ARAUJO:02249575207 
,boqrCOr..o. 	000000 ,r.,p.odrOM, 

RG: 

Rodovia Augusto Mcira Filho, Km 17 • CEI': 68798-000 • Santa Bárbara do Pará • Pará • Brasil. 
CNPJ: 83.334.69810001-09 • Fone: (91) 3776-1 153 
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(\l».J/1F n°  22.525.940/0001-37. (OI() Al3.IX(1• 
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( :tutila II - ODiEI (1) IX) (ONFRA T O 
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22uIL' 21)I 1- \1,iriiitemi: ii li- .\ii 	lalci, da 	eeFetiriuI 	iiom,nl da 1 i,'eidn 

, .)Y' 	ii ri 	er\ çI' de 1 enee' 	ea .Iiiridia 

1\II)D}()U(\\11\i.lfl\:  08026 - Secretaria 1t 	cpaldlt1ucuiçUt, ('itlitiri. 

I)euF)ort(, ,I .iiti 

I'i'oicI .\ti\ ddc: 

12. 22. 0P2 2.iiI 	\1imncrud 	diu .\ 	d.n.'c dii ;eeruinía \ 	i'tjiil de 1 	c[n. (Iniu 

.1 /i.! 

)()LL UaIF 	c\ ço de cm'ceiFt 	-- i'cia Juridiia 

t\ll)..\l)I ORÇAM 11\FRI..\: 11033 - Secrelutria \IIJlt(iiaútIe-F\IS 

o idade: 

22 (II 	1 2U(o 	NI 	Icnid 	do \tn\ idntiC dii 	''lera \I 	•.ii'.l le 
0u 	i.i1r 	e;\ 	1 	e:eaur 	I te,i 	Ittrndíe 

\Il).AI)OR(A\1I''.T.kJ.:_121)34— Siaria \luniíjnil dc \Híucia .uciuil-  

Pm'ojei. 1 Jade: 

U. 2.íd1- ,()p 	\Iujnttircr;ni «iít 	\ri\ du! 	da 	ccreiirl: \11: epa dc N. 	'limei 	: 

: 	i:u,- 	mm', 	K» «Ii cice 	liii 	ri; 

\IDAM OM SNIFI MAI,, ix: 13035 —  
dade: 

18 	1 I.Ol)ii 2 	00 	\ltido ,í;o -\11\ifndc di 	eer 	\lIptI de .\Iei 	.\IIm 	emite. 

mIro « er\ 	o d 	1 erceirio 	le 	ii Jurili'; 

Pcor2 soares de Oliveira, S/N, Bairro C.air: GP;\NL'2i' 7O PARA- IA 

Email: cpIprngpgmaiLcum 



Estado do Para 
PREFEITURA MUNICIPAL DEGONESIA DO PARÁ 	 fcjflp, 

MM: 83.211.43310001-13 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

[II_iPRAZO uiIIIiuiiiiII 11111111 
5.1 - O praio a ser considerado por este instrumento contratual é de 12(doze) meses, a 
contar da data de sua assinatura, tendo seu início em 05 de ianeiro de 2018. 
5.2- Nenhum direito de ragarriento ou indcrrizaç:;e caberá a contratada, pelos serviços 

alizados sem o devido amparo contratual, 
5.3- Este contrato poderá sir prorrogado e ou renovado mediante interesse e rnaniksiaçãc 

\ ia das partes. de acordo com as diri tu, da ;.ci n' S.666;93. 

Cláusula VI - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 -- A contratante colocara à disposição da contratada todos os meios e recursos possíveis 
para a realização dos trabalhos aqui acordados 
63- A contratante fornec rã todo o apoio logiStico necessário ao bom desempenho das 
atividades do contratado: 
6.3- A contratante efetuar as pagamentos devidos. de acordo com ti estabelecimento no 
cofllr:rt : 
6.4- A contratante exercera ampla fiscalização dos serviços contratados. por intermédio dc 
seus técnicos. dc\idanlente autorizados. de contbrmidade com as normas, especificações 
cláusulas contratuais estabe Ice idas,  
6.5- A contratante aplicarf penalidades ao Contratado, pela inohservància das disposições-
contidas neste insIrumento contratuaL assegurando sempre o direito do contraditório e ia 
ampla deksa: 
6.6- A contratante rcjcitat ou sustará os serviços une cstiveiern Cm desacordo com as 
especi ícaçõcs e recomendações cem melhor técnica consagrada pelo uso, ordenando ao 
contratado o 'eu te f,tiimcnt a: 
o.-/- A contratante efetuará o pagamonlo ao contratado, de acordo com as condições 
estabelecidas na ('1 .A1'SITA III. deste instrumento: 
6.8- A contratante se abri pa a comunicar a Contratada, por escrito, quaisquer de feitos ou 
L ICiOS constatados no objeV I deste contrato: 
ó.)- A contratante ficará responsável eoma s despesas de transporte. hospedagem e 
alimentação LIOS técnicos d cmii presa contratada: 
(1. 1 O- A Contratante d isp1 n ibi l i ará a o ,ntratada  e sistema de contabilidade com aplicação 
ao setor público. 

CkusuLVH- 

7. 1 - A contratada desemfrnhará suas ai'idads ucatro ua ética prol issional. cumprido e 
t'at.enda cumprir as cEm Lllas estírulada'; neste contrato, responsabilizando se pela 
qualidade e exatidão das ti ,ultados apresentados: 
7.2- A contratada acolherá is decisÔe da '.oiLrai;:te. respeitadas as condições contratuais 
C a Ieuisb çfia vigeiitc: 
7.3- A contratada compronete-se em atender às ardenações dos órgãos de planejamento 
C.100 Operacionais da contratante no tocante ao fornecimento de n1brmaçôes pertinentes ao 
objeto  deste contrato: 

/3! 
,1 

(E9 Rua Pedro Soares d? Oliveira, S/N, Bairro Colegial, G( ANÉSIA DO PARÁ - PA 

Email: cplprngp@gmail.com  
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CNN: 83.211.433/0001 1.3 
COMISSÃO DE UCflAÇ/O 

7.4- A contratada executará imediatamente os reparo; ou reliimentos dos serviços 
executados em desacordo com as normas e especiflcaçôes técnicas constantes nas clatmi 

deste contrato e nào aceitos pela contratante: 	 4cs 
7.5- A contratada não real :.ará  qualquer alteração ou actéseinio nus sei iço,,, cont 

sem autoritação escrita da contratante: 	 FL 

7.0- A contratada é vedado, sob as penas da lei. prestar quaisquer iní)rmaçõcs a te 	IO 

sobre a nlIUrC/ii OU O andamento dos serviços objeto desic cOfltiLtU bem como. div gç 

através de qualquer meio de comunicaçào. dados e iiiftrmes relaiis aos ScF\ iy 

executados á tecnologia adotada e á documentação en' olvida .alvu por expressa 
autorização da contratante: 

7.7- A contratada lornecera, a qualquer momento, todas as informações de interesse para a 

execução dos serviços contratados que a contratame julgue necessário conhecer ou 
analisar: 

7.8- A contratada prestará esclarecimento à contratante sobre e entuais atos (>11 

noticiados que o envolvam e que estejam relacionados com o objeto deste coro rato. 
tiied ianie solicitação: 

7)- Todas as solicitações feitas pela contratante serão registradas pela contratada. para 

acompanhamento e controle da execução deste contrato: 
7.l 0- À contratada desempenhará suas atividades m cunformdade com o apresentado em 
sua proposta. 

Cláusula VIII — DOS ENCARGOS FiCAIS, PREV.II)ENCIÁRÍOS E TRABALHISTAS 

8.1 	.•\ l'relèitura Municipal de (ioianésia do Pari assumira a responsabilidade fiscal. 
previdenciária ou trabalhista relacionadas a qualquer dos servidores municipais. pessoal de 

apoio ou demais prolissiotwis envol idos na realização do objeto dr lr1e  contrato. 

Cláusula IX- PENALIDADES 

O. 1 	V111 caso de incxecuço total ou parcial deste contrato, independente da resci são. será 

iniciado e instruído pela contratante do processo de declaração de inidoneidadc da 
contratada para licitar, contratar ou suhconiratar corri a contratante. sendo assegurado 

àquela o direito cunsi i tucianal do contraditório e da amp!.i dc esa. podendo ainda i nc rL'i 

em: 

:i) AdN erténcia por escrito: e 
h Multa de 1 0%t dez> por cento do preço global desk contrato, quando ocasiolur :i 
rescisão sem os devidos fundamentos legais. 

92 - As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente. 

Itcultada a defesa prévia do interessado no prazo de (15 (cinco) dias lteis: 

O alor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda para o Municipio, iw 

praio de (15 (cinco) dias uteis a contar di dua da isflicuçào. podendo 

('()\ 1 RA 1 AN ti. para isso. descontá-la da,,  Jiturus por ('easiuo do paIii1çi1t . 

julgar con' efliefltc 

O ltuento da multa não eximirá a (_()Nl RAl,\PA (IC corrigir :i\ 

irregularidades que deram causa à penalidade. 

Rua Pedro Soares c' Oliveira, SIN. Bairro Colegal, GOIANÉSIA DC PARÁ - PA 

Email: cplpmgpgmail.com  

rica 



Estado do Para 
PREFtITURA MUNICIPAL DE GOIANÉSIA DO PARÁ 

CNPJ: 83.211.433/0001-13 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

LIc/ 	 O CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA. por escrito, de qualquer 

o 	anormalidade constatada durante a prestação dos serviços, para adoção das 

proidencias cahtvcs: 

\\ 	
9.ó 	As penalidades somente serão relevadas em ratão de circunsuincias excepcionais. e 

as justi headas só serão aceitas por escrito. tundanientadas em latos reais e 

facilmente comprováveis, a critério da autoridade competente do 

CONTRA 1ANI E, e desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias da 

data em que l iram aplicadas. 

- SLpctisàa leni -:orária de 	ticipaçes em licitações pionioxidas caiu a 

('( )N 1 RA 1;\N II . tu pedi nento de contratar com o mesmo, por pra/o não superior a 02 

(dais) anos. 

[ 	 Cláusula X. FXhC(JÇA() DOS SERVIÇOS 

10. 1 - Nenhuma alteraçipoderá .cr feita nos termos deste contrato. sem pri.v ia 
ust i lical i \ a aprovada e autorizada pela contratante. O acriseimo ou diminuição da 

quantidade dos serviços se comportara sempre nos limites deli ii idos e permitidas na lei 

8.666, 93. com  as inodi hcac3cs ulteriores. 

íCusu!a Xl- DOACOMANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  

1. 1 - l te contrata era a. ompanhadocfiscal izado por servidor designado prí esse fim-
representando o ( ( )Ni RATA NIF,. perin tida a contratação ile terceiros para issi st ida 
su),sidtã-Ia de iiiIrriitçs pertilienles a essa atritição. 

11.2 - A N  dcc;sães e pra idimJas que ultrapassarem a comptência do servidor designado para esse 

flui deverão ser solicil: das a Autoridade Competente,  do(a) ('ONTRATANlE. em tempo 
hábil para a adoção das t:edidas con enientes. 

1 - A C( )\iR,Vl AD.'\ de erá manter preposto. aceito pela Administração do CONiRATANIE. 
d tirante o período de igIie ii do Contrato. ;vra reprcs entá-Ia adm in istrati amente sempre LI ue Ir 
necessário. 

CIá.sula XII - RESCISÃO DO CONTRATO 

12.1 - As partes identi licadas neste ato acordam que o presente contrato poderá ser 

rescindido: 

1) 1 Inilateralmente, nos ca1aS enumel udos tio inciso  1. do Ari. 79. da Lei ti' 8.660 93.  
2 .1 ud ici aI meu te. tias termos da legislação processual. 
3 Amit.ra cImente. por acordo entre as narres, desde que h;tia conveniência á 
Admiiinisiraçz'io. 

Cláusula Xiii - FORÇA MAIOR  

/ 

13.1 	As ohrigaçes mut..is ora aumstadassuspender-se-ã. quando no dcsen o!\ iment 

dos serviços ocorrerem ciicunstãnc.ia Irtuitas. alheias ao controle e á ação das parte 

Rua Pedro Soares c Oliveira S/N, Bairro Colegial, GOIANËSIA DO PARÁ - PA 

Emai: cplpmgp@grnaml.com  
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mencionadas neste instruni.nto. causadas por niotivos de lbrça maior. eoníarmc prc' 
no Ari. 3fl. do Código ck Brasileiro ( Lei o  0.406. de 1001 /(.)2 ). c desde que a 

ocorrénc ia sca comprovad e alegada no prazo de 4 ( quarenta e oito) horas. 	/ 

Clausula XI'! -DOS CASOS OMiSSOS 

14. 1 O presente Contrato tem por base legal a i .ei 8.66693.. e alterações posteriores. c 
rata da matéria no ámbi Lo da adtninistraco 	hl ca. inc 1 u: e no que se re Ire aos ea 

()I1HSSOS relcrente ao Art. 55. Xil. Os casos 0flis1O: l)U SitUações fl0 explicitadas i 
Cláusulas las deste Con trato serão decUdos peLa partes. ri(,  que couber.--segundo 

tI isposiçces contidas na 1.e n.' 8.666 	soa 	,içs 	riores. demais regulamen 
C normas ajnhimsIrativns Lderais 

--. --- FOR 

15.1 - Para a solução de quaisquer dúvidas, 1itiios ou qutúes outras decorrentes deste 

contrato. fica declarado co ipetente a comarca de ( tanésia do Pará. Estado do Parti. coni 

renúncia de qualquer outror especial. rivikgiade. ou de eciç:mo. que tenham ou Nanhani a 

ter. 

152- L por estalem justos o contratados. USSil:mI II 'recnte contraio em 02(duas) ' iam d. 
igual teor e íorma. na  plosença das irma-rriunhas :thako qt;li iCadaS. para que scj:Ifl, 

produzidos os eleitos  leira i e uridicos PfCLCfldidOS. 

JOSE RIBAMAR Assinado dforrna 

FERREIRA 
digital por JOSE lat 	OS de .!aneirc de 2018. 

LIMA:1 0117571 LIMA:10117571334 

334 
Dados: 201911.28 
20:00:15 -0300 

!O'F R11,\\1 \R 	J KR. P 	H\1 \ 
L DE LEAO Municipal de (ioianésii i0 Parú/PA Seer 	ria Munipipati de Fazendo 

CONSULTORIA, CONSULTORIA, GESTAO ('O1'JfI1\ Tí\ NT 
LEC:C0M00RIGNAL 

GESTAOCONTABIL CONTARILE m - 
E COMEIICIA:22525940000 \lrR\lLJS 

137 
Dados: 2019.01.29 

40000137 	20:21:17-0300 
 

I. 1)1 l.EÃo C'ONSLI.TORI t, (ji FÁO,,t'ONTíJ3!J.. E ('O.\IERC'IAL LTD,\ 
' P1 " 	2 '2'1 5)4(1  tIfl0 

1 LStCI'IU.t[1hl5 

Nome: 

CPF: 

>,orne: 

CPF: 

Rua Pedro Soares de Oliveira, SIN Bairro Coiegii, GOIANIS!A DO PARÁ - PA 

EmaU: cplpmgp@grnai!.corn 



CONTRATO N° 20210014 

Estado do Pará 

GOVERNO MUNICIPAL DE GOIANÉSIA 1)0 PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANÉSIA 1)0 PARÁ 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de GOIANÉSIA 1)0 PARÁ, atra 	E LOAJÉfiA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANESIA 1)0 PARA, CNPJ-MI,', N°83.21 1.433/0001-13, dcnominao__________ 
por diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) FRANCISCO DA VII) LEll'E ROÇI Ibrica 
PREFEITO MUNICIPAL, portador do CPF n°281.493.192-04, e do outro lado L DELEAO CONStJL'I'0 
(jESTAO CONTAI3IL E COMERCIAL LTI)A, 	CNPJ 22.525.940/0001-37, com sede na TV. MARIZ E 
BARROS. N° 3542-A, MARCO, Belém-PA, CEP 66080-471, de agora em diante denominada CONTRATADA(()), 
neste ato representado pelo(a) Sr(a). LIVALD() RODRIGUES DE LEAO, residente na , 13elém-PA, portador cio(a) 
CPF 097.093.472-68, têm justo e contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - 1)0 OBJETO CONTRATUAL 

1.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E 
ASSESSORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA DE PESSOA JURÍDICA EM CON I'ABIIJI)ADE PÚI31,ICA 

IVE11 	DESCRIC7U)/ESPECJFICACÜVS 
	

UNIDADE 	 OPAUT IDA 
	

!flhtA!o 	•JADOR TOT."L 

1317 15i 	A!sI:3sop IA ttcwrc:A J :;) A CDNTABI:,;I)ADE 
	

i)4Ü.íiIC.•Pí 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1 - Este contrato fundamenta-se no art. 25, inciso II, c/c o art. 13, inciso III da Lei n°8.666/93, de 21 dc junho de 
1993, e suas posteriores alterações. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RIS1'ONSAB1IJ1)A1)ES 1)A 
CONTRATADA 

3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas neste termo contratual; 

3.2. Assumii a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do CONTRATANTE ou a 
terceiros, quando no desempenho de suas atividades profissionais, objeto deste contrato; 

3.3. lincaminhar para o Setor Financeiro da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANÉSIA DO PARÁ as notas 
de empenhos e respectivas notas fiscais/faturas concernentes ao objeto contratual; 

3.4. Assumii integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste contrato, especialmente 
com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utilizado para a consecução dos serviços; 

3.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura deste Contrato. 

RUA PEDRO SOARES DE OLIVEIRA. S/N, COLI;(;IAI. 



Estado do Pará 	 0  DF 
GOVERNO MUNICIPAL DE GOIANÉSIA 1)0 PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANESIA DO PARA 	 Fs, o 

orrcção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela Contratante; 

3.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no § 1°, do art. 65, da 
Lei n' 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES 1)0 CONTRATANTE 

4.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

4.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

4.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

4.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo Setor 
Competente. 

CLÁUSULA QUINTA - 1)A vl(;Ç:NcLA 

5.1 - A vigência deste instrumento contratual iniciará em 07 de Janeiro de 2021 extinguindo-se em 31 de Dezembro de 
2021, podendo ser prorrogado de acordo com a lei. 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO 

6.1 - Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos ar tigos 77, 78 e 79 da Lei n° 8.666/93, e poderá 
ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante 
comunicação por escrito. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

7.1. Lm caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de atraso injustificado na execução 
do objeto deste contrato, submeter-se-á a CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena defesa, as seguintes 
penalidades: 

- Advertência; 
- Multa; 
- Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com o CONTRATANTE, impedimento 

de contratar com o mesmo, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou penalidade; 

RUA PEDRO SOARES DE OLIVEIRA, SIN, COLEGIAL 

(S 
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7.2. A multa prevista acima será a seguinte: 

- Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de suo não realização e/ou descumri incuto de 

alguma das cláusulas contratuais; 

7.3. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas e uma ai ai \ aimicmmte. iicuI toda a defesa prévia do 

interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis: 

7.1. () valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda par a o Mui ipio. ao prazo de 05 (cinco) .Has 	a 

contar da data da flui icoção. podendo o CONTRATANTE. para isso. desconta-Ia das faturas por ocasião k 

pagamento, se julgar conveniente: 

7.5. () pagamento da muita não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades que deram caiba à 

penalidade: 

7.6. () CONTRAI AN PI deverá notilcar a CONTRA FADA. por escilio k 	:mIucr :ii1orin:iliimie 

durante a prestação dos serviços, para adoção das providências cabíveis: 

77. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as jiistiíicadas só SCIlil) 

aceitas p'  escrito. Cundanientadas eia jatos leais e facilmente com prováveis, im critério da autoridade coi n pelem ii e (Ii 

CONTRA VANTE, e desde que R~ Molas no prazo máximo de 05 (cinco) dias da data em que loram api icadas. 

CLÁUSULA OITAVA - 1)0 VALOR E REAJUSTE 

8. -- () valoi' total da presente avenço é de RS 480.000.00 (quatrocentos e oitenta mmiii reais), a sem' pago no lisio de :it é 

trinta dias, contado a partir da data lnal do período de adimplemenio da ohricaçào, na proporção dos serviços 

cietivainente prestados 110 período respectivo, segundo as autorizações expedidas peio(a) !'R FIJI URA 

MUNICIPAL 1)! (301 A NI S IA I)() PARÁ e de con ft)rni idade com as notas 6scais/!ttm iras e/ou recibos de kanmente 

atestadas pelo setor competente observadas a condições da proposta imdj mad cada e da ordem de serviço eni i i ia. 

iktrúLgraí'o 1)nico - 1 la\ endo atraso no pagamento, desde que não decorre de ok cc Fito atribuível :Ia 1!; 

:ipIcnr-se-á o índice do IPCA, a título de compensação flnanceira. que será o 	resultante da nmuitiphcçào Oal5L 

i:idicc do dia anterior ao pagamento pelo número de (lias em atraso, repeti ido-se a operação a cada inês de icraso. 

CLÁUSULA NONA - DA I)O'l'AÇÃ() ORÇAMENTÁRIA 

9. -. As despesas contratuais Correrão por Coma da verba do orçamento doço) (/)N! RAIANI 1, na dot:Lcj 

orçamentária: 

UNIDADE' ORÇAMENTÁRIA: 07025 - SERETARIA MUNICII'AI. 1)1: FZFN1)A -SEMFAZ 
Proj cto/Atividade 

01. 1 23.0003.2.0 1 1 - Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal da Fmi.emia 

3.3.90.35 - Serviço de Consultoria 

UNIDADE, ORÇAMENTÁRIA: 11033- SFRE'FARIA MUNICIPAl, I)I SAI)E.•SEMS 

RIA PEDRO SOARES I)I:OI.l\EiR.s/\,OiI•;GI.i, 



or 	 Estado do Pari 

o 

	

GOVERNO MUNICIPAL DE GOIANESIA DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOLANÉSIA DO PARÁ 	 F.____ 

'1~, çl _iu0~ 

l'rojctoiAtiviÇ 
10.1 22. 	 das Atividades da Secretaria Municipal de Saúde 0Õ49 
3.3.90.35 - Serviço de Consultoria 

IJNH)ÀI)E ORÇAMENTÁRIA: 12034- SERETARIA MUNICIPAL DE ASSSITÊCIA SOCIAL-SEMAS 
1 'roj cIo/Atividade: 
08.122.0005.2.086 - Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Assistência Social 
3.3.90.35 - Serviço de Consultoria 

EJNII)AI)E ORÇAMENTÁRIA: 08026- SERETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
DESPORTO E LAZER 
Projeto/Atividade: 
12). 122.0022.2.015 - Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Educação, Cult. Desp. e Lazer 
3.3.90.35 - Serviço de Consultoria 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 13035 - SERETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE-SEMMA 
Projeto/Atividade: 
18.541.0019.2.109- Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
3.3.90.35 - Serviço de Consultoria 

licancIo o saldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos respectivos 
orçamentos, caso seja necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

10.1 - O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n.° 8.666/93, desde que haja 
i nteresse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação dasdevidas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - 1)0 FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 

11.1 - Este Contrato encontra-se subordinado a legislaÇão específica, consubstanciada na Lei n°8.666. de 21 de junho 
de 1993 e suas posteriores alterações, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e 
disposições de direito privado. 

1 1.2 - Fica eleito o Foro da cidade de (1OIANÉSIA DO PARÁ, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas 
deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 

11 .3 - Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, á lavrado o presente termo, 
cm 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, á assinado pelas partes contratantes e pelas 
testemunhas abaixo. 

G()IANI'SIA DO PARÁ-PA, 07 de Janeiro de 2021 

RUA PEDRO SOARES DE OLIVEIRA, SIN. COLEGIAL 



Estado do Pará 

GOVERNO MUNICIPAL DE GOIANÉSIA 1)0 PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANÉSIA IX) PARÁ 

FRANCISCO DAVID 	Assinado de forma digita' por 

LEITE 
 

FRANCISCO DAVID LEI TE 
L 	 ROCHA:28149319204 

ROCHA:281493 19204 Dados: 2021.01.07 16:04:14-0300 

PREFEITURA MUNICIPAL. DE GOIANÉSIA DO PARÁ 
CNPJ(MF) 83.211.433/0001-13 

CONTRATANTE 

L DE L..EAO CONSULTORIA, 	Assinado de forma digital por L DE LEA( 

GESTAO CONTABIL E 
	

CONSULTORIA, GESTAO CONTABIL E 
COMERCIA:225259400001 37 

COMERCIA:225259400001 37 Dados: 2021.01.07 17:36:28 -0300 

1. I)E IEA() CONSULTORIA, GESTA() CONTAI3II, E COMERCIAl 
CNPJ 22.525.940/0001-37 

CONTRATADO(A) 

iJ 

- Fcstern unhas: 

2 

RUA PEDRO SOARES DE OLIVEIRA, SIN. COI,EGIAL 
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